
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO ~V-N•33 TERÇA-FEIRA, 24 DE ABRIL DE 1!190 BRASfuA-oF 

SENADO FEDERAL 
(*) Faço. saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 52, incisos V e VIII da Constituição, 

e eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgQ a seguinte · 

. RESOLUÇÃO N• 55, DÉ 1989 

Autoriza a Compan.hia Energética de Minas Gerais - Cemig, a contratar operação de 
crédito externo no valol: deUS$ 90,000,000.00 (noventa milhões de dólares americanos). 

Art. 1'' É a Companhia Energética· âe Minas Gerais - Cemig, nos termos do art. 52, incisos V 
e VIII da Constituição Federal, autorizada_a contratar operação de crédito externo, nas condições financeiras. 
do convênio de pagaméntos recíprocos da Repúbliea Federativa do Brasil e República da Argentina, com..organis­
mos finàncciros argentinos,. no válor de-US$ 90,.000,000.00 (noventa milhões de dólares americanos), através 
de abertura de carta de créditodo Banco do Estado de Minas Gerais - Bemge e/ou outros organismos finanCéiros 
nacionais, destinada a financiar os equipamentos principais de Usina Hidrelétrica de Miranda, na região do 
Triângulo Mineiro, Estado de Minas Gerais; a .serem fornecidas pela empresa argentina Indústrias Metalúrgicas 
Pescarmona SAIYF. · · 

Art: 2' Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 29 de setembro de 1989. -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

(") Rep~blicado ~or haVer .saído com i~Corre.ção no DCN (Seção 11) de 16·12-89, na página n" 8099. 

.I - ATA DA 38• SESSÃO, EM 23 DE 
ABRIL DE l99(f 

!.l-ABERTURA 

U-EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens d.o $enhor Presi­
dente da República 

Suhmete-ndo ú dclibcraç'ào dü Senado 
Federal a escolha. de nome indkadn para 
cargo cujo provimento Uepen·Qe Ue sua 
prévia aquiescência: 

SíJMÁRIO 
_;N·• to3i9b (n" 383i9o:na origem),,;, . 

ferente à escolha.doDr. José Oilton Pinto 
Garcia; para exercer o cargq de Gover­
n?gor do Estado do_Am_apá .. 

~·N" 104/90 (n•· 385/90, na oiigem), re· 
ferentc à designação do Vice-Presidente 
da Repliblica. Dr. Itamar Franco. para 
chefiar a Missão Especial brasileira à~ ce­
rimônias r.le posse da _Sr• Violeta Bar rio~ · 
de Chmnorro no cargo de Presidente da 
República da r-.Jicarágua. a realizar-se _no 
pr6ximo día 25- de a h ri! em Manágua. 

1.2.2 - Mensagens do Sr. Governador 
do Distrito Federal · 

- N' 58/90·DF (n" 13190·GAG. na ori· 
gcm), subnletendo â deliberação do S~na­
do Federal o Projeto de Lei do DF n• 
24190. que autoriza a desafetação de do· 
mínio de bem de u~o comum do povo, 
situado no Setor de Indústria e Abasteci­
mento. Região Administrativa do Gua­
rá-RA X- Distrito FederaL 

- N 5\>.'90-DF (n" 32/YO-GAG, na ori­
gem). submetendo à delibecação do Sena-
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PASSOS PORTO 
Dtretor·Geral do Senado federal 
AGA.CIEL DA SILVA MAIA 
Otretor Exet:utivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Adrtunistrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Ouetor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
D•retor Adjunto 

do Federal n Projeto de_ Lei do_ Df_n" 
25190, que autotiza a ·desafetação de do­
mínio de bem _de uso comum do povo, 
situado entre as quadras QNN 11 e QNM 
13, Administração Regional da Ceilândia­
RA IX- Distrito Federal. 

1.2.3- Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Lei do Senado n" 35/89, 

que extingue o Conselho Monetário-Na· 
cional e a Secretaria Especial de Adminis­
tração de Preços. 

-Projeto de Lei do Senado n" 207/89, 
que altera o art. 4" e seu § zn da Lei n" 
5.108, de 21 de setembro de 1966, que 
instituiu o Côdigo Nacional de Trânsito, 
para aumentar o número de membros do 
Conselho Nacional de Trânsito, mediante­
a indusâo de um representante do Sindi­
cato da Indústria de Reparação de Veícu-
los e Acessórios. . 

-Projeto de Lei do Senado no 261189, 
que acrescenta dispositivos após o art. 
242, do Título 11. do Código Eleitoral (Lei 
n·' 4.737, de 1965, coín suas alteraÇOes). 

-Projeto de Lei do Senado n" 320/85, 
que dispõe sobre concessão do adicional 
de insalubridaOe aos trabalhadores da ca­
tegoria dos aeroviários. nas funções que 
especifica. 

1.2.4- Comunicação da Presidência 

- Prazo para apresentação de emendas 
aos Projetos de Lei do DF n'" 24 e 25!90, 
lidos anteriormente. 

1.2.5- Oficios 

- N" 11190, do Presidente da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, co­
municando a rejeição do Projeto de Lei 
do Senado n'·' 207, de 1989, que altera 
o art. 4'' e seu §__2_~ da Lei n'' 5,108, de 
21 de setembro de 1966, que institui o 
Código Nacional de- Trânsíto, para au­
mentar o número de membroS do Con_se­
lho Nacional de_ Trânsito, mediante a in· 

EXPEDIENTE 
CENT110 GaÁFICO DO SENADO FEOEIIAL 

DIAIIIIO DO CONGIIEUO NACIONAL 
lmpreno sob a resPQnubtltdade da Meu ·elo Sene_do Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ................... ···-------·-·············_._ .. "-~r$_1.069,00 

T•raoen:t- 2.200-exemplares. 

clusão de um representante do Sindicato 
da_lndústria -âe Reparação de Veículos 
e Acessórios. -

- N' 12/90, do Presiderite dã Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, cO· 
municando a aprovação do Projeto de Lei 
do Senado n" 320, de 1985, que dispõe 
sobre conçessão de adicional de insalu­
bridade aos trabalhadores da_ categoria 
dos aeroviários, nas funções que especi­
fica. 

- N" 13/90, do Presidente da Comissão 
dç- Constituição, Justiça e Cidac:iatiia,-oo. 
municando a rejeição do Projeto de Lei 
do Senado n" 35, de 19&9, que extingue 
o Conse_lho Monetário Nacional e a Secre­
taria-Especial de Administração de Pre· 
ços. 
- - N'' 15/90, do Presidente da Comissão 
de Coo.Stifui!;:ão, Justiça e Cidadania. co­
m.unicandoa aprovação do Projeto de Lei 
<!_o Senado n" 261, de 1989, que acrescenta 

__ dispositivos, após o ilr( 242. do Título 
II, do Código Eleitoral (Lei n" 4.737, de 
19_65, com suas alterações). 

~ · 1.2.6 - Comunicação da Pres_idência 

- AbertJ..tra de prazo de 5 dias para 
interposição de recurso, por um décimo 
da composição da Casa, para que os Pro­
jetos de Lei do Senado n·~ 320/85, 35, 207 
e 261189, sejam apreciados pelo Plenário. 

1.2.7- Questão de ordem 

LevantadU Pelo Sr. Alexandre Costa, 
apoiada pelo Sr. Jutahy Magalhães e con­
traditada pelo Sr, 't:disoJl Lobão~ sobre 
a validade Ua indicação, feita pelo Sr. PrcR 
sidente da República, do Sr. Gilton Pinto 
Garcia, para exercer o cargo de Gover­
nador do Estado do Amapá. 

1.2.8- Requerimento 

...:: N':' 76/90, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, e por S. Ex' just[fi· 
cada da tribuna, solicitando que seja inse· 
rido efn Ata um voto de regozijo pela 

passagem do trigésimo aniversário de 
inauguração de Bra:sOia, bem assim, seja 
transmitTdã~- aO Sr: Governador do Dis­
trito Federa·\, a homenagem que o Senado 
presta. 

1.2.9 - Questão de ordem 

Levantada pelo Sr, Cid Sabóia de Car· 
valho, contraditada pelos Srs. João Mene­
zes e Meira Filho_, e apoiada pelo Sr. 
Afonso Sancho, sobre a legitimidade do 
Sr. Vice-Governador Vanderlei Valim 
eX:eá:er interinamente o Governo do Dis­
trito Federal. 

1.2.10 - Comunicação da Presidência 

Designação dos Senadores Nelson'Car· 
neiro, Jarbas Passarinho e António Luiz 
Maya, para integrarem a Delegação Par· 
lamentar Brasileira que comparecerá ao 
Seminário "Meio Ambiente Global", a 
realizar-se em Wa~b_ington, de 28 do' cor­
rente a 2 de maio. 

1.2.11 - Discursos do Expediente 

SENAOOR MÁRIO MAIA, pela or­
dem - Efeito do plano de estabilização 
econômica do Governo FerPando Collor, 
na região amazónica. 

S~NADOR J.UTAHY MAGA­
LHAES- Situação econômica da Amé­
rica Latina. Aniversário de morte do Pre­
sidente..Iançredo Neves. 

SENADOR JOÃO MENEZES, pela 
ordem-- Participação" dos partidos políti­
cos representados no Senado Federal em 
comissão que examinarj' a divulgação de 
documentos da Casa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado no 193t89, 
que dispõe sobre o estat1,1.t0 da_ çriªp_ça 
C" do ad()lescente,,e dá outras provid~n·, 
cias. (Tramitação em conjunto com os 
Projetos de Lei do Senado no' 255 e 
279/89). Em fãSC: de discusSão (5' seSSão), 
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tendo usado da palavra os Srs. Nel~on 
Carneiro e Cid Sabóia de Carvalho. 

-Projeto de Lei do Senado n" 255/89, 
que institui o Código de Menores e dá 
outras providéncias. (Tramitação em con­
junto com os Projetos de Lei do Senado 
n..s 193 e 279/89). Em fase de discussão 
(5' sessão). . 

-Projeto de Lei do Senado n" 279/89, 
que altera os arts. 32 e 34 da Lei n" 6.697, 
de 10 de outubro de 1979, que institui 
o Códígo de Menores, dando-lht! nova re­
dação na conformidade -da Constituição 
Federal em seu Capítulo VII, arts. 226, 
§ 3~', e 277, caput. (Tramitação em conjun­
to com os Projetos de Le~çio Senado n<>S 
193 e 255/89). Em fase de discussão (St 
Sessão}. 

1.3.1- Comunicações da Presidência 

- Adiamento 'cta votação da designa­
ção da Comissão Parlamentar do Senado 

feita no Expediente da presente sessão, 
por falta de quorum. 

:.,._ Cancelamento da sessão conjunta 
marcada para hoje e convocação de outra 
para amanhã ãs 18 horas e 30 minutos. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR HUMBERTO. LUCENA 
- flomeo.agem de pesar pelo falecimento 
do Sr. Hélio Smidt, Presidente da Varig_. 

SENADOR CID SABÓIA DE CAR­
VALHO - fuclarecendo questão de or­
dem feita anteriormente, sobre a interini­
dade do Vice-Governador Vanderlei V a· 
lim. · 

SENADOR RONALDO ARAGÃO 
- Racionamento de energia elétrica em 
Rondonia. 

SENADOR LOUR!V AL BAPTISTA 
-Desempenho no ano de 1989 da Em· 
presa de Telecomunicações de Sergipe 
S.A- Telegipe. 

SENADOR JOSE AGRIPINO -
Ampliação e diversificação da fruticultura 
no Estado do Rio Grande do Norte. 

1.3.3- Designação da Ordem d() Dia 
da próxima sessão 

IA- ENCERRAMENTO 

2 - ATO DO PRIMEIRO SECRET Á­
RIO DO SENADO FllPERAL 

- N' 3, de 1990 

.3- DIRETORIA GERAL DO SENA­
DOFEDERAL 

- Extratos de termo aditivo aos con­
tratos n' 95/86, 8/88, 19/89, lll e 112/87 

4- MESA DIRETORA 

5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES 

Ata da 38~ Sessão; em 23 de abril de 1990 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 48• Legislatura 

Presidência dos Srs. Alexandre Costa, Pompeu de Sousa e Edison Lobão. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS, SENAD.ORES: 

Leopoldo Peres - Áureo Mello - Ro­
naldo Aragão-João Menezes-Jarbas Pas­
sarinho - Alexandre Costa- Edison Lobão 
-Hugo Nrlpoleão- Afonso Sancho- Cid 
Sabóia de Carvalho -José Agripino- Mar­
condes Gadelha- Humberto Lucena- Rai­
mundo Lira - Ney Maranhão - Lourival 
Batista -Jut~hy Magalhães -João Calmon 
-Nelson Carneiro- lrapuam Costa Junior 
-Pompeu de Sousa - Maurício Corrêa -
Meira Filho - Affonso Camargo - José 
Paulo BisoL 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci'­
mento de 25 Srs. Senãdores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta· a sessão~ 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1" Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o .seguinte 
MENSAGENS DO 

SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Submetendo à deliberação do Senado a es· 

colha de nome indicado para cargo cujo provi­
mento dep'ende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• I03, DE I990 

(N' 383/90. na origem) 

Excetentíssímos Senhores Membros do Se· 
nado Federa!: 

Tenho a honra de submeter à apreciação 
de V. ,Ex~. nos termos do § 3", do art. 14, 

do Ato das Disposições Constitucionais Tran­
sitórias, o nome do Doutor Jos_é Gilton Gar­
cia, para exerCer o cargo de Governador do 
Estado do A_mapá, com fundamento na Pare­
cer CS-3_, _do Consultor-Geral da República, 
do qual anexo có_pia. 

Trata-si de homem público testado nos 
mais varíados campos da Administração, 
sempre imprimindo na sua atuação a marca 
do zelo, probidade e 'competência no trato 
com a coisa pública. 

Na seara jurídica é destacado professor 
universitário e como advogado de renome 
foieleito~porduas vezes Presidente da Ordem 
dos Advogados do Brasil, Secção do Es~ado 
de Sergipe. 

Além de haver exercido o cargo de Procu­
rador do Tribunal de Contas do &tado de 
Sergipe. o Doutor José Gilton Pinto Garcia 
foi Procurador-Geral da Justiça e Procura­
aor-Geral do Estado de_Sergipe. 

Com vasta experiência política, exerceu co­
mo Deputado Est~dua!, a Presidência da As­
sembléia Legislativa do Estado de Sergipe 
e na qualidade de Deputado Federal .firmou· 
se como um dos mais conceituados parlamen­
t<lres do Congresso Nacional, sendo eleito, 
por delegação de seus pares, para a Presi· 
déncia da Comissão do Interior. 

Ao Doutor José Gilton Pinto Garcia, atual­
mente ocupando a Assessoria Legislativa da 
Secretária Gera! da PresidênCia da Repúbli­
ca, resolvi confiar a honrosa missão de admi­
nistrar o Estado d~Amapá, perrpitindo a essa 
novel Unid<!de da federação uma pacífica 
e eficiente transição administrativa e política. 

Cumpre-me salientar que as considerações 
ora expendidas estão retratadas no curricu~ 
lum vitae do indicado, que possuindo os pre­
dicados necessários para o exercício do rele­
vante cargo, por certo merecerá a aprovação 
dos Senhores Congressistas componentes do 
Senado Federal. 

Brasília, 19 de abril de 1990.- Fernando 
Collor. 

Curriculum Vitae 

Nome: JOSE GILTON PINTO GARCIA 
Data de Nascimento; 5 de janeiro de 1941 
Filiação: Luiz Garcia e Emília Marques Pinto 
Garcia 
Nacionalidade: Brasileira 

Atividades proriSsionais 
-Advogado; __ 
-Professor Titular do Departamento de Di-
reito da Universidade Federal de Sergipe; 
-Procurador do Tribuna! de Contas do Es­
tado de Sergipe (aposentados.) 

Atividades públicas 

-Deputado Estadual (1962-1969); 
-Presidente da Assembléia Legislativa do 
Estado de Sergipe no biênio (1968-1969); 
-Presidente da OAB·SE- Ordem dos Ad~ 
vogados do Brasil, Secção de Sergipe 
(1975-1977)- (19n-t979); 
-Procurador-Geral da Justiça do Estado de 
Sergipe (1980); . 
-Procurador-Geral do Estado de Sergipe 
(1982); 
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-Deputado Federal (1983-1987) e Presid­
nete da Comissão do Interior da Câmara dos 
Deputados (1984); 
-Assessor Legislativo da Secretária Geral 
da Presidência da República (1990). 

Brasília, 16 de abril de 1990.- José G_ilton 
Pinto Garcia. 

(À Comissdo ae Constituição e Justiça 
e Cidadania.) 

MENSAGEM N• 104, DE 1990 

(N" 385/90, na origem) 
Excelentíssimos Senhores Membros _do_ _ _Se­

nado Federal 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossas Exce­

lências para informá-los de que designei o 
Senhor Vice-Pr~idep.te da República, Dou­
tor Itamar FrancO, para chefiar a Missão Es­
pecial brasileira às cerimônias dt:! posse da 
Senhora Violeta Barrios de Chamorro no car­
go de Presidente da República da Nicarágua, 
a realizar-se no próximo dia 25 de abril em 
Manágua. O Senho.r Vice-Presidente da Re­
pública estará au_s_ente __ do País no período 
de 24 a 26 de abril de 1990. 

2. O comparecimento de Delegação bra­
sileira responde ao convite feito pelo Gover­
no da Nicarágua para que o Governo brasi­
leiro participe, com uma Delegação no mais 
alto nível, das referidas cerimônias. 

3. Como bem podem avaliar Vossa.s Ex·_ 
celências, o importante momento de transi­
ção política por que passa a Nicarágua,_ de 
relevância para a América Latina, exige uma 
presença brasileira no mais alto nível, tendo 
em vista ainda a pre.<;ença em Manágua de 
diversas autoridades mundiais de grande ex­
pressão, com quem o Senhor Vice-Presidente 
terá a oportunidade de se avistar para tratar 
de temas da atualidade internacional. 

Brasília, 23 de abril de 1990. -F. Collor. 

MENSAGEM DO 
GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL 

MENSAGEM N• 58, DE 1990-DF 
(N" 13/90-GAG, na origem) 

Brasília. 20 de abril de 1990 
Excelentíssimos Senhor Presidente do Se­

rtado Federal 
A administraç-ão do Distrito Federal, no 

exercício de suas funções específicas, vem de­
tectando problemas de ordem urbanística na 
cidade, principalmente naqueles setores de 
há muito definidos e hojt: com taxa de: ocupa­
ção bastante elevada. 

Dentre estes problemas, apresenta-se oca­
racterizado no Setor de Indústria e Abasteci­
mento, Região Administrativa do Guará, re­
presentado pela absoluta inexistência de lotes 
destinados à edificação de lanchonete. O pro­
blema torna-se mais relevante se considerar­
mos que é o referido setor densamente ocupa­
do, nele permanecendo, durante todo o dia, 
um número considerável_ de pessoas'que ali 
têm seu centro de atividade, além de repre­
sentativo número de pessoas que o procuram, 
dado suas características, de indústria e de 
abastecimento, e onde acham-se concentra­
das boa parta do comércio varejista de mate-

rial de construção de grande monta do Dis­
trito Federal, dentre outros, tais como de be· 
bidas, veículos automotores, peças e ferra­
mentas etc. 

Procedidos a estudos técnico-ur­
banísticos, constatou-se a viabilidade de, 
em doze pontos distribuídos pelo referido se· 
tor, em seus canteiros centrais, serem defini­

- dos lotes de trinta e oito metros quadrados 
cada um, sem que isto ocasionasse -qualquer 
embaraço, não prejudicando a utilização das 
área destinadas ao uso comum do povo, e 
que solucionariam o problema da falta de 
apolo de estabelecimentos de fornecimento 
áe refeições rápidas. 

Todavia, a utilização dessas área somente 
seria permitida por autorização legislativa de 
desafetação de domínio, o que me leva a en· 
caminhar a Vossa Excelência, na forma do_ 
anexo·,-projeto de lei nesse sentido, que sub­
meto à sua apreciação e juízo, rqgando seja 
encaminhado ? ded~_9 da ilustre casa que 
difíge~COm meU pleitO-dê aproVação. 

_ Colho.a.oportunidade para renovar a Vos­
sa E-xcelência meus protestos de respeito e 
admiração. - Wanderley Vallim da Silva, 
Governador do Distrito Federal. 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 24, DE 1990 

Autoriza a desafetação de domínio de 
bem de uso comum do po,•o, situado no 
setor de lndlis_tria e Abastecimento, Re­

-gião Administrativa do Guará - RA X 
- Distrito Federal. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1'' Fica autorizada a desafetação de 

domínio de bens de uso comum do povo, 
caracterizados por doze áreas de trinta e oito 
metros quadrados cada uma, localiz~das nos 
canteiros centrais existentes no Setor de In­
-dústrias _e Abastecimento - Região Admi­
nistrativa do Guará- RAX, no espaço terri· 
torial do Distrito Federal. 

Art. 2" A desafetaç-ão de que trata o arti­
go anterior tem por objetivo a criação de 
igual número de lotes, de destinação espe· 
cífica para lanchonete, inexistente no setor. 

Art. 3" Esta lei entra em vigor na da de 
sua publicação. 

Art. 4'-' Revogam-se as disposições em 
contrá_r_io. 

(À Comissão do Distrito Federal.) 

MEr-;SAGEM N' 59, DE 1990-DF 
(N" 32/90-GAG, na origem) 

Bt-as/.1ia, 20 de abril de 1990 
_ Excelentíssimo Senhor Presidente do Se­

nado Federal, 
O GOvernO do. DiStrito Federal, no exer­

cício de suas atividades fundamentais, especi­
ficamente as relativas ao desenvolvimento da 
cultura e do desporto, fez edificar na Cidade 
Satélite de Ceilàndia um centro cultural e 
esportivo. 

Essa edificação, todavia, _em razão de seus 
_Ç>bjetiyos e de suas características próprias, 
extrapolou a área dos lotes sobre os· qua.is 
deveria __ ser assentada, absorve~do parte de_ 

uma área de uso comum do povo que! apesar 
desta afetação de domínio,_ não representava 
nenhuma utilidade prática comunitária, em 
razão de sua localização. 

Constatado o uso em desacordo com a des­
tinação, não resta à atual administração do 
Distrito Federal outra fl.lternativa que não se­
ja a de se socorrer junto ao legislativo, com 
pedido de desafetaçãO de domínio da área, 
razão pela qual remeto a Vossa Excelência, 
na forma do anexo, projeto de lei com o obje­
tivo de regularizar a situação descrita. 

Assim, ao submeter ao discortínio de Vos­
sa Excelénciã: o Citado projeto de lei, solicito 
seja o mesmo submetido à apreciação do Se­
nado Fed(;!ral, em sua função legislativa para 
o Distrito Federal, ao tempo que requeiro 
aprovação, para solução de um problema de 
fato e cuja regularização tem grande alcance 
social. · 

Externando a Vossa Excelência, _e a seus 
dignos pares, minha certeza de poder contar 
cOm o àpoió para a solução da questão ora 
apresentada, uso da oportunidade para reno­
var-lhe~ meus protestos de admiração e reSc­
peito. -Wanderley Vallim da Silva, Gover­
nador do Distrito Federal. 

PROJETO DE LEI DO DF 
N· 25, DE 1990 

Autoriza a desafetação de domínio de 
bem de uso comum do povo, situado entre 
as quadras QNN" 11 e QNM 13, Adminis~ 
tração Regional de Ceilândia - RA IX 
- Distrito Federal. 

O Senado Federal dec(eta: 
Art. l" Fica autorizada a desafetação de 

domínio do bem de _uso comu_m _dO povo, 
caracterizado por uma área situada entre as 
quadras QNN 11 e QNM 1~. Administração 
Regional de Ceilándia - RA IX, dentro do 
espaço territorial do Distrito Federal. 

Art. 2'·' A desafetação a que se refere o 
artigo anterior te"m por objetivo a regulari­
zação da edificação de um centro cultural e 
esportivo do Distrito Federal. 

Art. 3" Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(À Comissão do Distrito Federal.) 

PARECERES 

PARECER N• 88, DE 1990 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania sobre o Projeto de Lei do 
Senado no 35, de 1989, que "extingue o 
Conselho Monetário Nacional e a Secre­
taria Especial de Administração de Pre­
ços''. 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 
Trata-se de proposição de autoria do ilustre 

Senador João Menezes, para extinguir o Con­
selho Monetário Nacional e a Secretaria Es­
pecial de Administração de Preços. 

Inicialmente, procura o autor justificar a 
extinção do Conselho Monetário Nacional, 
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com o argumento de que o órgão, ·•atém de 
em determinados artigos (sic) substituir o 
Congresso", absorve atribuições típicas do 
Banco Central e do próprio Ministério da 
Fazenda. Assinala, no mesmo tom, que o 
item lX do art. 4'' da lei que o estruturou· 
"atenta€:ontra a ConsiituiçâO Federal, na me~ 
dida em que lhe atribui" a faculdade de deter­
minar taxa de juros, objeto de disciplinação 
pela Carta Magna. disciplinaç-J.o esta, que 
pende apenas para uma lei complementar" 
(sic). Destaca, ainda, que "o Conselho pode 
até autorizar a emissão de moeda, atribuição 
exclusiva do Congresso''. 

Em seguida, investe contra a Secretaria Es­
peci3J -de Administração de Preços, que C<?n· 
sidera "absolutamente inútil". E ao concluir 
sua justificação, diz o ilustre _parlamentar~ 
ver bis: 

"Diante de um órgão tão bt:m estruturado 
como a Sunab, por que e_ para que a Seap? 
O Governo extinguiu vários_ Ministérios e ór­
gãos estatais, certamente poderá extinguir o 
Conselho Monetário Nacional e a Secretaria 
Especial de Administração de Preços, dentro 
do espírito que vem norteando a política go­
vernamental." 

Dispõe a ConstituiçãO -da República em 
seus artigos 48, caput e item XI. 61, § I·', 
item I!, alínea e, e 84, item VI. verbis: 

'"Art . ..J8, Cabe ao Çongre55o Na­
cional, com a sanção do Presidente da 
República, não exigida esta para o espe­
cificado nos artigos 49, 51 e 52. dispor 
sobre todas as matérias de competência 
da União, especialmente sobre;. 

' _.., ----
··············"'---~-·...--....... ~~·~-~----·--· 

············-····----··--~ .. : .... - .......... ~ .. . 
XI-criaç<'io, estruturação e atribui­

ções dos Ministérios e órgãos da Admi· 
nistração Pública; 

··············-~---·"-···; .. ~~---·'-···········.:__ 
Art. 61. . ........ ~ ........ -........ ~-'"----·-

§ 1'! São de iniciativa privativa do 
Presidente da República as leis que: 

I - ...... ~~~-...: .. ___ . .,.._ .. :~., ..... ...,..;.-... 
Jl- dL.,ponham sobre: 

···············-·--.. ~···";"-"-"""-··=···· 

e) criação, estruturação e atribuições 
dos Ministérios e órgãos da Administra· 
ção Pública. 

........... ·······---~---- .... .:..-..~..__...: ....... ~ ..... ....... , . ' .... ·----~·· -----~----~·-d·-.. ~·· .. -.-
An. 84. Compete privativamente 

ao· Presidente da República: 

VI -dispor sobre a organização e o 
funcionamento da Administração Fede­
ral, na forma da lei;" 

Invade, assim, o projeto de lei em c,xame, 
a esfe-ra do direito de iniciativa de compe­
tência exclusiva do Presidente da República. 

Recomendamos, dessa forma, a rejeição 
do Projeto de Lei do Senado n" 35~ de.J989, 
por sua inconstitucionalidade, ao contrariar 

as normas contidas nos dispositivos acima re­
produzidos. 

Sala das Comissôes,_ 19 de abril de 1990. 
- Ciâ Sabói.ã de Carvalho, Presidente- Ju­
tah~~ Maga1hàes, Relatar - Wilson Martins 
- Lourival ·Baptista - Aluízio Bezerra -
José Paulo Bisol - Francisco Rollemberg -
Carlos Patrocínio ~ Mauricio Corrêa - Edi­
son Lobão - João Castelo. 

PARECER N• 89, DE 1990 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania so))re o Projeto de Lei do 
Senado n• 207. de 1989, que "altera o 
artigo 4• e seu parágrafo 2• da Lei n~ 
5.108, de 21 de setembro de 1966, que 
institui o Código Nacional de Tránsito, 
para aumentar o número de membros 
do Conselho Nacional de Trânsito, me~ 
diante a inclusão de um representante do 
Sindicato da Indústria de Reparação de 
Vefcúiõ.S_é_ Acessóriosn. 

R.~lator: Senador Mansueto de Lavor 
Na forma regimental, vem a exame da Co· 

missão de ConStituição, Justiça e Cidadania 
o_ Projeto da: Lei do Senado que altera o nú· 
mero de membros do Conselho Nacional de 
trânsito, mediante a inclusão de um represen­
tante_do SindiCato da Indústria de Reparação 
de Veículos. e Acessórios. 

Ao fundamentar a alteração do textO legal, 
d~taca o Uustre Senador Odacir Soares, au­
tt)r do projeto: 

"O preSe!nte projeto de lei consubs­
tancia proyidéncia da mais alta impor· 
tância e cOnveniência, retratando, ou­
trossim, juSta _e legítima reivindicação 

·das entidades que congregam o setor de 
reparaçâo -de veículos e acessórios, res­
ponsável pela manutenção da frota rodo­

~ viária nacional. 
Esse importante segmento acompa­

nha, passo a passo, todas as evoluções 
e..avanços tecnológicos. da indústria auto­
moPilística do País. Cilbendo-lhe o rele­
·vante pape1 não só de. reparar e conser­
tar, como também de influir nas modifi-. 
~Ç_óes ou tYaflsformações feitas pelas 
montadoras e fabricantes de peças e 

-:componentes, cóm base no desempenho 
- dos vefc_uios automotores, aferido no traw 

·- balllo de manutenção que por dever de 
ofício lhe compete. 

E!U conseqüência, a inclusão de um 
membro das entídades representativas 

· ·:do setor de reparação de veículos -den· 
- _.tre os de_ outros setores já incluídos, por 

força de -lei_. no Conselho Nacional de 
Trânsito, órgão máximo normativo da 
coordenação da política e do Sistema Na­
cional de Trânsito, subordinando direta­
mente ao Ministério daJust~a ~ Negó· 
cios InterioreS- é medída que se impõe. 
Respaldada na maior releváncia técnica, 
eJlsejará condições ple11as e rápidas ao 
setor de manifestar-se no sentido de pro-

, por sugestões <:m providên_cias_gue se im· 
puserem, a fim de colaborar com oape~­
.feíçóameJlto tecJlológico e com as cond1-

ções de segurança dos veículos automo­
tores." 

Entendemos que a inclusão de represen­
tante do Sindicato da Indústria de- Reparação 
de Veículos e Acessórios no CONTRAN é 
medida in~nveniefite por se tratar de sindi­
cato que possui representação estadual e to­
das as entidades representadas no CON· 
TRAN são de âmbito nacional. 

A própria Lei n" 5.108, de 21 de setembro 
de 1966, destaca o caráter nacional da repre­
sentação, mencionando Confederação Na· 
cional ou órgão máximo nacional de repre· 
sentação. 

Na proposição, trata-se de sindicato com 
base territorial no Estado de São Paulo. 

Sua inclusão se constituiria em condenável 
precedente, uma vez que outros- sindicatOs 
de outros estados poderiam reivindicar idên­
tica participação no CONTRAN. 

O próprio legislador limitou a represen­
tação no Conselho Nacional de Trânsito a 
entidades nacionais. 

Entendemos, em suma, ser injustifi~vel 
ampliar excesslvameme a composição do 
CONTRAN para abrigar sindicatos de repre­
sentatividade estadual. 

À vista das razões apresentadas, opinamos 
pela rejeição do projeto. 

Sala das Comissões. 19 de abril de 1990. 
- Cid Sabóia de Carvalho, Presidente -
Mansueto de Lavor, Relator- Carlos Patro­
cínio - Jutahy Magalhães - Mauro Bene· 
vides - F.rancisco Rollembe.rg - José Paulo 
Bisol - Maurício Corrêa- Afonso Sancho 
....:.. João Castelo- Wilson Martins- Aluízio 
Bezerra 

PARECER N• 90, DE !990 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadãnia, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n• 261, de 1989, que ••3crescenta 
dispositivos ·após o art. 242, do Título 
li, do Código Eleitoral (Lei n• 4.737, de 
1965, com suas alterações)", 

Relator: Senador Mauro Benevides 
Pretende o Projeto de Lei ora em exame, 

do ilustre Senador Francisco Rollemberg, 
que seja liberada, em bens particulares, "inclu­
sive táxis, a afixação de propaganda eleitoral, 
desde que consentida pelo respectivo pro­
prietário. 

Assinala o Projeto tlue, no tocante aos bens 
públicos. ou que dependam de concessão do 
Poder Público- respeitada a disposição reJa~ 
tíva aos táxis-, somente será permitida pro­
paganda em locais previamente indicados pe· 
la Prefeitura e "respeitado o princípio da iso­
nomia", depois de ouvidos os partidos polí­
ticos. 

Dispõe a _Constituição da República, em 
seu art. 22, vel'bis: 

"Art. 22. Compete privativamente 
à União legislar sobre: 

I -direito ciVil, comercial, penal, 
processual, eleitoral, agrário, marítimo, 
aeronáutico, espacial e- do trabalho;" 
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Inclui-se; portanto, a matéria de que 
trata o Projeto em exame, entre aquelas 
da competência legislativa da União. 

Preceitua o art. 48, caput, da Lei Fun­
damental, verbis: 

"Art. 48. Cabe <\.O Congresso Na· 
cional, com a sanção do Presidente da 
República, não exigida esta para o espe­
cificado nos artigos 49, 51 e 52, dispor 
sobre todas as matérias de competência 
da União, especialmente sobre:" 

Determinam os artigos 59, item~. e 61 ca­
put, da Carta Constitucional, verbis: 

"Art. 59. __ Q_ process~ legislativo 
compreende a elaboração de: 

der adicional de insalubridade, em valor cor­
respondente ao grau médio, aos trabalhado­
res da categoria dos aerov:iári_os que exerçam 
quaisquer das seguintes funções: a) recepcio­
nistas; b) despachantes operacionais de vôo; 
c) despachantes (técnicO. de tráfego e de car~ 

_ g"a);· d) conferentes (de carga, de tráfego e 
de comi_ssar_ia); e) motoristãs; _O tarifeiros; g) 
escaladores de tripulantes; h) faxineiros de 
avião, fixos na rampa; I) ajudantes de linha, 
fi~O_$ na rampa; j) chefes de equipe, fixos 
na rampa; I) motoristas, fixos na rampa; m) 

I - .................... _ ......•. : .... , .. _ .... . 

- auxili:.ltes d!!: supervisor, fixos na rampa; n) 
supetvi~ores, fixos na rampa; o) apontadores 
de pista, fixos na rampa; p) coordenadores 
de manutenção, fixos na rampa; q) mecânicos 
de manutenção, fixos na rampa; r) funcio­

-nários- dOs hangares de manuten.çâo; s) fun-li- ........................................ .. 
IH-leis ordinárias;" 
"Art. 61. A iniciativa· das leis com­

plementares e ordinárias cabe a.qualquer 
membro ou Comissão da Câmara dos 
Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional,. ao Presidente da 
República, ao Supremo Tn"bunal Fede­
ral, aos Tribunais Superíores, ao Procu­
rador-Geral da República e aos cida· 
dãos, na forma e nos ca-sos previstos nes­
ta Constituição." 

É regra geral que qualquer membro das 
Câmaras do Congresso Nacional, ou~ a fortio· 
ri, de Comissão de qualquer delas, tem o 
direito de iniciativa das leis. 

A matéria de que trata o Projeto de Lei 
em exame não é daquelas excepcionãdas pelo 
§. 19 do art. 61 da Carta Magna e, por isso, 
reservadas à iniciativa exclusiva do Presiden­
te da República. 

Exercita, assim, o Senador_Francisco Ro­
llemberg, ao apresentar Projeto de Lei que 
"acrescenta dispositivos ap6s o art. 242 do 
T:ft~lo 11, do Código Eleitoral _(Lei n~ 4. 737, 
de 1965, com suas alten.tções)", direito de 
lrii.Ciativa inerente à natureza de seu moodato 
parlamentar. 

Recomendamos, dessa forma, a aprovação 
do Projeto de Lei do S"enado n" 261, de 1989, 
por sua juridicidade, constitucionalidade e 
boa técnica legislativa, e por consubstanciar, 
no mérito, iniciativa oportunã e conveniente. 

Sala das Comissões, 19 de abril de 1990. 
- Cid Sabóia de Carvalho, Presidente -
Mauro Benevides,,- Relator - Alui)io Be­
zerra - Wilson Martins - José Paulo Bisol 
- Francisco Rollemberg - Mansueto de La­
vor - Maurício Correa - Afonso Sancho 
•- Jutahy Magalhães - Carlos Patrocínio .. 

ciõlfários dos hangares de carga 

A justificá-lo, sobressai o argumento de 
que esses aeroviáriOs exercem suas atividades 
profissionais expostOs- a nfveis de ruído inter­
mitente de noventa e cinco decibéis, o que 
caracteriza a insalubridade de grau médio, 
de acordo com o constatado pela divisão de 
Segurança e Medicina do Trabalho, mediante 
perícia- de insalubridade realizada nos Aero­
portos Santos Dumont e Internacional do Rio 
de Janeiro, tal como noticiado no processo 
n" 24370-011.292/84, do Ministério do Tra· 
balho. 

Inicialmente distribuída às antigas Comis­
sões de 'Con:stituição e Justiça (CCJ) e de 
Legislação So'cial (CLS):, a- próposição mere­
ceu parece:r favorável do ilustre Senador 
Odacir Soares, integrante da CCJ, apenas no 
que concerne à preliminar, concluindo que 

, _"embora a, matéria deva -~(:re:çer um estudo 
_ cuiQ!ldosO, por parte da Comissão de Legis· 

laçã_o Social, à qual compete examiná-la 
quanto ao mérito, do ponto de vista estrita­
mente constitucional, inexistem obstáculos a sua trainftaç_ão''. . 

Tõdãvia, ditã piOposição nâo chegou a ser 
relatada na CLS, tendo sido devolvido à Se­
cretaria e posteriormente arquivada em razão 
do c:n~erra_~entó da sessão Ie~slativa de 1986 
(artigos 95 e 367'do Regimeritó Interno, à 
época vigente) 

Não _obstante os intensos trabalhos da As­
--sembléia Nacional Constituinte, vimos logra· 
do, em _ncivembi:_O_ de 87, nosso pedido de 
desarquiVamei:tto~ razão pela qual veio a ma­
téria à apreciação da atual CCJ, em abril do 
corrente ano. 

Diz_-se insall.!-b-r:e, ~eguiidQ os conceitos 
doutrináriOs __ emitidos-pelos nossos juriscon­
sultos, o trabalho prestadO em condições pre-

PARECER Nt 91, DE 1990 judicTã"íS à saúde, portanto, insalubridade é 
o defeito prejudicial correspondente ao tra· 

Da Comissão de Constituição, Justiça balho exercido em condições capazes de com­
e Cidadania, sobre o Projeto de Lei n~ prometer a saúde. 
320, de 1985, que "dispõe sobre conces- A ConstituíÇão Federal, em seu art. 79, in· 
são do adicional de insalubi-idade aos tra- ciso XXIII, inclui entre os direitos dos traba-
balhadores da categoria do!; aeroviários, lhadores, ""adicional de remuneração para as 
nas funções que especifica" atividades penosas, insalubres ou perigosas, 

Relator: Senador Maurício Corrêa na forma da l_ei" . __ 
O Projeto ora em exame, apresentado na No que pertine às atividades insalubres, 

sessão legislativa de 1985 e da lavra do então __ '! legisla~ão aplicável à espécie é a que gravita 
~ador Roberto Saturnino, pretende conce- na órbita da preexistente ·consolidação qas 

Leis do .Trabalho e que ainda subsiste incõlu­
me, posto que absorvida pela regra constitu­
cional superveniente. E assim defirie o art. 
189 da CLT: 

~·serão cons_ideradas 11.tivi_dades _ou 
operações insalubres aquelas que, _por 
sua natureza, condições ou métodos de 
trabalho, exponham os empregados a 
agentes nocivos à saúde, acima dos limi­
tes de tolerância fixados em razão da 
natureza e da intensidade do agente e 
do tempo de exposição aos seus efeitos". 

Em corolário a esse dispositivo, 6 art. 192, 
também da CLT, assegura a perCepção de 
adicional respectivamente de 40%, 20% e 
10%, do salário mínimo, segundo se classifi­
quem nos graus máximo, médio e mínimo. 

A disciplinar a matéria, ex vi legis, adveio 
a Portaria o? 3.214, de 8 de junho de 1978, 
em cujo Anexo [está inserida a Norma Regu­
lamentadora fl\' 15 (NR-15 - atividades e 
operações insalubres) que estabelece Os limi­
tes de tolerância para ruído contínuo ou inter­
mitente, durante um período de máxima ex­
posição diária permissível, sendo que os ní­
veis de ruído devem ser medidos em decibéis, 
_numa escala que vai de 85_a_l15 __ decibéis. 

O nível de ruído intern_titente de 95 deci­
béis, dentro dos limites de ·ióierância, correg.. 
ponde a duas horas, tempo máximo de expo· 
sição diária permissível, o que caracteriza a 
insalubridade de grau médio. 

Pelo que deflui, convecemo-nos de que o 
Projeto se reveste de consitucionalidade e ju­
ridicidade, além de boa técnica legislativa, 
merecendo ainda acolhida quanto ao mérito. 
por isso que somos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 19 de abril de 1990. 
- Cid Sabóia de Carvalho, Presidente -
Maurício Corrêa, Relator - Lourival Bap­
tista - Aluízio Bezerra ..:. Wilson Martins 
- Jutahy Magalhães - José Paulo Bisol -
Francisco RoUemberg --Edison Lobão -
Carlos Patrocínio - João Castelo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Do expediente _lido, constam os Projetos 
de Lei n" 24 e zs; de 1990. Nos termos da 
Resolução n? 157, de 1988, os projetoS Serão 
despachados á Comissão do Distrito Federal, 
onde poderão receber emendas após sua pu­
blicação e distribuição em avulsos, pelo prazo 
de 5 dias úteis. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo 
Sr. la Secretário. 

São lidos os seguintes 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. 
JUSTIÇA E CIDADANIA 
Subsecretaria de Comissões 

Of. n" ll/90-CCJ 
Brasma. 19 de abril de 1990 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentafs, corriunico a V. Ex' 

que esta Comissão rejeitou o Projeto de Lei 
do Senado n~ 207, de 1989, que "altera o 
artigo 4~ e seu parágrafo 29 da Lei n9 5.108, 
de 21 de setembro de 1966, que institui o 
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Código Naci<>n~ de TrânsitQ, para aumentar 
o número de membros do Conselho Nacional 
de Trânsito, mediante a inclusão de um tepre· 
sentante do Sindicato da Indústria de Repa· 
rnção·'(je Veículos e Acessórios", na reUnião 
desta data. 

Na oportunidade _renovo a V. Ex' meus 
protestos de elevada estima e consideração. 
- Senador Cid Sabóia de Carvalho, Presi­
dente. 

Of. n" 12190-CCJ 

Brasília, 19 de abril de 1990 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais,_comunico a V:. Ex' 

que esta Comissão aprovo-u o Projeto de Lei 
do Senado n" 320, de 1985, que "dispõe sobre 
concessão do adicionai de insalubridade aos 
trabalhadores da categoria dos Aeroviários, 
nas funções que especifica", na reunião reali· 
zada nesta data. · 

Na oportunidade renovo a V. Ex" meus 
protestos de elevada estima e consideração. 
- Senador Cid Sabóia de Car"Valho, Presi· 
dente. 

Of. n• 13190-CCJ 
Brasília. 19 de abril de 1990 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, corp.unico@. V. EX• 

que esta Comissão rejeitou, por inconsti1:u­
cionál, o Projeto de Lei do Senado n" 3~. 
de 1989. que "estingue o Conselho Monetário 
Nacional e a Secretaria Especial de Adminis· 
tração de Pre·ços'', na reunião realizada nesta 
data. 

Na oportunidade renovo a V. Ex• meus 
protestos 'c,le elevada estima e consideração. 
- Senador Cid Sabóia de Carvalho, Presi­
dente. 

Of. n'' 15190-CCJ 
Brasília. 19 de abril de 1990 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais. comunico ã V. Ex' 

que esta Comissão aprovou o Projeto de Lei 
do Senado n" 261, de 1989, que "acrescenta 
dispositivos, após -o art. 242, do Título II, 
do Código Eleitoral (Lei n~ 4.737, de 1965, 
com suas alterações)", na reUnião realizada 
nesta data. 

Na opoftunidade renovo a V. Ex~ meus 
pNtestos de elevada estima e consideração. 
--Senador Cid Sabóia de Carvalho, Presi· 
dente. 

O SR. PRESWENTE (Pompeu de Sousa) 
- Com referência ao expediente que acaba 
de ser lido a Presidência comunica ao plená· 
rio que, noS termos do Art. 91, §§ 3'' a 6' 
do Regimento Interno, abrir-se-á o prazo de 
5 dias para interposição de recurs_o, por um 
décimo da composição da Casa, para que os 
Projetos de Lei do _Senado n"' 320, de 1985, 
35,207 e261, de 1989. sejairi apreciados pelo 
plenário. 

Esgotado esse prazo sem a interpnsiçáo de 
recurso, os Projetos de Le_i do Senado notl 
35, de 1985, e 207, de 1989, serão despa· 
chados ao arquivo e os demais, por terem 

sido aprovados, serão remetidos á Câmara 
dos Deputados. 

O Sr. A~xandre Costa- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo_ a palavra a V. Ex• 

0 SR. ALEXANDRE COSTA (PFL -
MA. Pela ordem. Sem revisão do orador) 
-Sr. PresidenteSrs. Senadores, a Secretaria 
acaba dê ler mensagem, enviada pelo Senhor 
Presidente da_República, indicando o Dr. Jo­
sé Gilton Pínto Garcia para O cargo de Gover-. 
nadar do bstado dO Amapá. 

En~mil!_hou__o Chefe de Estado, para os 
fins previstos no art. 52, inciso 111, alínea 
c da Constituição, Mensagem indicando o no­
me do Sr. José Gilton Pinto Garcia para exer­
cer o Poder Executivo no_ Território do Ama­
pá ãté a transformação da Unidade adminis­

- ttátiVà-em Estado, na data prevista no § 1~ 
do arL ~4 ~_<?_A todas Disposições Constitu­
cionaiS Transitórias da Constituição. 

O Presidente da República, ao solicitar a 
aprovação de nome da sua confiança para 
o cargo referido, parte da premissa de ser-lhe 
facultado, a qualquer momento e segundo 
seu juízo discricionário, destituir-o atual Go· 
vernador do Território para nomear e dar 
posse a outtó. -

Sob a vigência da Constituição de 1969, 
assim se manifesta José Afonso da Silva sobre 
a organização administrativa dos Territórios: 

"Cada Território é administrado por 
um Gov~ern_ador, nomeado em comissão, 
pelo Presidente da República, mediante 
indicação do Ministro do Interior e apro­
vação d9 Senado Federal, dentre brasi­
leiros natos, no exercício dos direitos po-

- ~~-líticos, maior de 25 anos e de notórios 
conhecimentos de administração pública 
e assuntos a ele pertinentes (Constitui­
ção art. 17, § 2?; Decreto-Lei n" 411, 
de 811·69 arts. 14, 15 e 17)." (in Curso 
deDíú~úo Con.stitucional Positivo pg 171 
- Ed. Rev. dos Tribunais). 

A qualificação da natureza do cargo ocupa­
do pelo Chefe do Executivo nos Territórios 
decorria da própria conceituação legal atri­
buída a estas.: 

" ... unidades descentralizadas da Ad­
ministração federal, com autonomia ad­
ministrativa e financeira, equipafados 
parã os efeitos legais, aos órgãos da ad­
minlStiação indireta." (art. 3" do.Decre­
to-lei n\' 411, de 8-11-69). 

Nestas condições, seria natural que a auto­
ridade executiva maior, na Região, viesse a 
ocugar um cargo de provimento em _comis­
são, sendo, portanto, demissível ad nutum. 

A atual Constituição, em seu art. 33, man­
teve, corito norma permanente, a competên­
cia de legislador ordinário para dispor " ... 
sobre a organização administrativa e judiciá­
ria dos Territórios". Por outro lado, a exigên­
cia de prévia aprovação do nome do Gover­
nador pelo Sen~~o foi erigida ao nível de 
requiSito constitucional, tendo-se ainda pre-

visto a instituição de uma Câmara Territorial 
com "competência deliberativ,a"" (art. 52, In­
ciso 111. aiíne~ c e 33, § 3"). 

Assim sendo, poderia parecer, à primeira 
vista, que a natureza do cargo exercido pelo 
Governador de Território não tenha sofrido 
mutação substancial a partir dq advento da 
Lei Maior de 1988. 

Ocorre que o art. 14 do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias transfor­
mou em "Estados Federados", a partir da 
"posse dos Governadores eleitos em 1990", 
os Territórios de Roraima e do Amapá. A 
ref~rida norma, em seu§ 3", prevê: 

"§ 3" O PreSidente da República, 
.até quarenta e cinco dias após a promul­
gação da Constituição, encaminhará à 
apreciação do Senado Federal os nomes 
dos Governadores dos Estados de Rorai­
ma e do Amapá que exercerão o Poder 
Executivo até a instalação dos novos Es­
tados com a posse dos Governadores 
eleitos". 

Está, pois, meridianamente claro que o 
Constituinte desejou assegurar aos titulares 
das funções mencionadas a garantia da ina­
movabilidade nos limites temporais fixados. 
Explica~se a preocupaçiio do legislador por 
ter sido julgado necessário preservar a_indís­
p.ensável isenÇão e neutralidade dos agentes 
responsáveis pela transição política que se 
irá processar nos Território!>. Desejou-se, 
sem qualquer margem da dUvida, evitar que 
o peso da máquina administrativa federal pu­
desse vir a ser utilizada para beneficiar tal 
ou qual corrente política precisamente neste 
momento de fundamental importância para 
o futuro das populações interessadas. Para 
assegurar isenção e imparcialidade, vedou-se 
temporariamente, a destituição do Governa­
dor nomeado na forma do citado § 3-' do art. 
14. 

Tendo havido expressa derrogação do prin­
cípio que qualifica e dá natureza comissio­
nada aos cargos de Chefe do Executivo, pelo 
menos durante o período referido, impõe-se 
constatar que, no momento, os atuais titula­
res não podem ser alcançados pela vontade 
unilateral e discricionária do Presidente da 
República. 

Entretanto, a Mensagem Presidencial que 
acaba de ser lida pressupõe situação inversa, 
possivelmente poi não ter a autoridade exe· 
cutiva atentado para os limites que lhe .são 
impostos pela Carta Magna. 

Sr. Presidente, o Governo da República. 
com a iniciativa cujo conhecimento acaba de 
ser dado ã Casa, pretende envolver o Senado 
Federal em maoifesta tentativa de cumplí­
cidade no propósito de atentar contra a or­
dem estabelecida. Falece ao Presidente da 
República competéncia para solicitar deste 
Colegiado a apreciação de um nome da sua 
escolha e confiança para os fins referidos pela 
simples razão de que o atual Governador é 
inamovível das suas funções até l5 de março 
do próximo ano. 
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COnsiderando que nos tetmos regimentais, 
ao Presidente desta Casa compete: 

"Art. 48. 

2) velar pelo respeito às prerrogativas 
do Senado e às imunidades dos Sena~ 
dores; 

8) fazer observar na sessão a ConSti­
tuição, as leis e este Regimento; 

11) impugnar !iS proposições que lhe 
pareçam contrárias â Constituição, às 
leis ou a este ~egimento, ressalvado ao 
autor recurso para o Plenário, que deci­
dirá após audiência da Comissão "de 
Constituição, Justiça e Cidadania;". 

Requeiro a V. Ex' que, pelas razões expos ... 
tas, de ordem constitucional e regimental, 
exerça o seu poder-dever de impugnar a ma­
téria constante da Mensagem que acaba de 
ser lida, devolvendo-a ao Chefe do Poder 
Executivo. 

Esta, Sr. Presidente, a questão de ordem 
que de~ejo neste instante formular. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A complexidade do problema levantado 
pelo ilustre Senador Alexandre Costa, do 
problema em si mesmo e de suas implicações, 
não me autoriza a dar sobre o assunto uma 
decisão. Considero indispensável levar a ma­
téria ao titular ~a Presidência para que S. 
Er o faça no devido tempo. 

O SR. ALEXANDRE COSTA --Sr. Presi­
dente, enquanto isso o processo não terá tra­
mitação, ficará para-tramitar-após a· solução 
da minha questão de ordem? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A questão de qrdem de 'V. Ex~ será encami­
nhada incontinenti ao titular da Presidência 
para que o assunto seja considerado pela Me­
sa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Mas a 
mensagem não irá à Comissão de Constitui­
ção, Justiç3 e Cidadania antes da solução. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Espero que não. Espero que tenha efeito 
suspensivo o pedido de V, Ex~ 

O SR. ALEXANDRE .COSTA - Muito 
obrigado, Sr. Presidente. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente,· 
peço a palavra pela ordem. 

O SR:. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JUTAHY. MAGALHÃES (PSDB -
BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, levando em consideração 
a manifestação do nobre Senador Alexandre 
Costa, que considero, à primeira ViSta, cOrre­
ta, pedi a palavra pela ordem, porque há pou­
cos dias votamos mensagem idêntica à citada 
por S. EX" Peço a V. Ex•, como· Presidente 
eventual da Mesa, que encaminhe à Comis­
são de Constituição Justiç~ e Cidadania inda­
_gação no sentido de como ficará a inensagem 

aprovada, caso o Senado considere, que real­
mente tem razão o nobre Senador Alexandre 
Costa quando levanta essa questão de ordem. 
· Hoje, por coincidência, eu havia recebido 

um telex sObre o assunto. Pedi à Ass_essoria 
quê examinasse essa questão, e vejo, agora, 
o Senador Alexandre Costa levantar o pro­
blema. se S. Ex~ tiver raZão, como acredito 
que tenha, entendo que o Senado também 
deve retificai- ã. decisão anterior. 

O Sr.._Ed_is-ºD Lobão-Sr. Presidente, peço 
a palavra para me referir à mesma questão, 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
........ Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. EDI~ON LOBÃO (PFL- MA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
_dente, tenho impressão de que a questão alu­
dida pelo nobre Senador Jutahy Magalhães 
diz respeito ·ao Estado de Roraima. Neste 
caso, 9 que aconteceu, se não estou equivo­
cado, é que o Governador renunciou ao man­
dato para ser candidato ao Senado. Nesta 
hipótese, ficou vago o cargo de governador 
que teve de s_er preenchido com indicação 
do Presidente da República. Penso que são 
duas questões distintas. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência toma conhecimento de am­
bos os fatos e, evidentemente, encaminhará 
o assunto, com todas as suas implicações, ao 
titular da Presidência. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19-S_e~re_tário. 

É lido o seguinte· 

REQUERIMENTO N• 76, DE 1990 

Siii1r-ór -PiCSideãie-, 
.Requeiro a Vossa Excelência, nos termos 

do art. 222, do Regimento Interno, ouvido 
o Plenário, seja inserido em Ata um voto 
de regozijo pela passagem do trigésimo ani­
versário da inauguração de Br'3síli3, bem as­
sim, seja transmitida, ao Senhor Governador 
do Distrito Federal, a homenagem que o Se­
nado presta a mais u'm aniversário da Capital 
Federal. - -

Sala das Sessões, 23_de abril de 1990. -
Senador H~mberto_Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, 
peço a palavra para justificar o requerimentQ. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra a V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB 
PB. Para justifícãr o requerimento) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, são poucas as mi-­
nhas palavras no momento ein que encarn.i­
nho à Mesa requerimento, por mim subscrite, 
soliCitando a_inserção, em Ata, de um novO 
de regozijo pela passagem de 3()9 aniversário 
da cidade de Brasflia, no último dia 21. 

Creio que todos õs SenadOres têm ciência 
de um calendário de festívídades que se estf:'fi~ 
de até o final do co~:rente ano, sob o patro­
cínio do Governo do. Distrito Federal e de 
outras entidades representativas da soêieda-

de local, para comemorar esse aniversãrio 
~ão caro a todos nós _q_u.e 'aqui !~sidimos. 1 

Eu, particularmente, e V. Ex~ Sr. Presi­
dente em exercício, Senador Pompeu de Sou­
sa, somos daqueles que chegaram em Brasí­
lia, nos idos de 1960. Eu, numa madrugada 

_fria do dia 20 de abril daquele ano, para me 
incorpo~ar aos atos de -inaug-UraçãO, no dia 
seguinte, da nova capital federal, que foi uma 
l'hagnífica realização do gênio criador de Jus­
celino Kubitschek de OliVeira. 

Todos nós que na época éramos Senadores 
ou Deputados Federais, no Palácio Tiraden· 
tes, no Rio de Janeiro, de um modo geral, 
fomoS tomados de surpresa com o fato de, 
o então Presidel).te da República, Juscelino 

·- Kubítsc~ek, cumprir, afinal, a sua promessa· 
de inaugurar a nova Capital do País, no Cen­
tro-Oeste, no Planalto Central, porque, por 
mais que houvesse a idéia de que esse em­
preendimento estaria terminado antes do fi­
nal do seu Governo, poucas pessoas acredi­
tavam que o milagre viesse a se realitar_._ O 
fato é que o descortino administrativo daque­
le notável estadista brasileiro propiciou-nos 
a assistir aqui -eu, V. EX" e tantos outros 
pioneiros da época, que éramos .Parlamen­
tares- talvez à maior festa popular da Histó­
ria deste País. 

Realmente, a mi~ha p1emó!ía gravou .,.... 
e a de V. Ex" támbém e de tantos outros 
- os eventos que se desenrolaram em Brasí­
Jta. durante o dia 21 de abril de 1960, qUe 
foram desde festas populares até ao concerto. 
da Orquestra Slnfônicã do Brasil, na Praça 
dos Três Poderes, já ao entardecer, coroan­
do-se toda a programação com a grande re­
cepção, no Palácio do Planalto, aos convi­
dados espe~ia~s, do Brasil e do exterior. 

O que é importante a esta altura frisar, 
para que conste definitivamente, dos nossos 
Anais, é que- Brasma constituiu um marco 
extraordinário no avanço do desenvolvirÚen­
to do Brasil para o interior, através da Ocupa­
ção do Centro-Oeste, que era uma região, 
até então, quase que inóspita e desabitada. 
Juscelino, realmente, cpm a inauguração de 
Brasília e da constr_ução da rodQvia_ Belém-· 
BrasOia e-de grandes hidrelétricas, como Fur­
nas e Três Marias, realizou um feito magní­
fico, na vida político-administrativa do País. 

Brasília_, a princípio, era, apenas, mais uma 
cidade qu_e nascia com uma pequena popula­
ção, com abastecimento muito precário, tan­
to que nós, pioneiros, famosa Cidade Livre 
para comprar os nossos mantimentos e, quan­
do precisávamos de um bem m~is durável 
para as nossas residêncías, tínhamos, inclu­
sive, que viajar a Goiânia, porque o comércio 
local ainda não estªva em condições de aten­
der às nossas d,emandas. 

Mas, com o passar dos anos, tivemos, aqui, 
dois grandes instrumentos de mobilização da 
opinião pública na área de comunicação so­

,.Qiai.i.,g, Çqrreje Prai!iliense e:a .. r:f:V~Btasília~ 
órgãos do _império de Assis Chateaubriand, 
que·sob o comando, na época, de João 'Cal­
mon, na presidência do condomínio doS Diá­
rios e Emissoras Associadas realizaram notá-
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veis campar;~h~s publicitárias~' isando à- con­
solidação de ijrasília como C pita! Federal. 

Lerobro·m4, por exemplo, 6 para falar nu· 
ma delas, da1 grande campa ha comandada 
pelos Diário$ Associados, at~avés do Correio 
Braziliense, ,sob a supervisãtp de EdHson V~~ 
rela, e a TV Brasília, sob{a supervisão de 
Jairo Valadares, durante muitós anos, no sen­
tido de que todos os residentes de Brasflia 
ficassem em Brasl1ia, durante as festividades 
do Natal e do Ano Novo. Com isso, conse­
guimos consolidar a Capital Federal e fazer 
de Brasília esta bela cidade que é, hoje, me­
nina dos olho;; não apenas de todos os brasi­
leiros, mas de todos os cidadãos do universo 
que respeitam e admiram este extraordinário 
monumento da arquitetura moderna; obra­
prima de Niemeyer, cujo excepcional talento 
tem dado uma grande contribuição ao Brasil 
e.ao Mundo. 

Com estas palavras, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, creio que homenãgeio, neste ins­
tante, não apenas a cidade de Brasília, que 
completa 30 anos, mas, também, à memória 
do seu inesquecível criador, o grande Esta­
dista e ex-Presidente Juscelino Kubitschek de 
Oliveira. 

O Sr •. Meira Filho- Nobre Senador, per­
mite-me V. Ex~ um aparte? 

OSR. HUMBERTO LUCENA- Lamento 
nesta justificativa oral não _poder receber 
apartes, mas quero deixar registrado nos 
Anais que o Senador Meira Filho e o Senador 
Chagas Rodrigues, que tentaram interferir 
no meu discurso, não pretendiam senáo sau­
dar também essa efeméride que nos enche 
a todos, brasileiros e brasilienses~ de acen­
tuado júbilo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O requerimento de V. Ex'·~ será encami­
nhado regimentalmente à Comíssão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania. · 

Esta Presidência associa-se â homenagem 
de v. Ex· 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma questão de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senadgr Cid 
Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB -CE. Para questão de ordem.)_­
Sr.Presidente, Srs. Senadores, venho à tribu­
na para erguer uma questão de ordem que 
entendo ser da maior importância. Todo o 
Brasil sabe que o ex-Governador Joaquim 
Roriz ocuou o Govern-o de Brasl1ia e qüe 
de há mUitos dias deixou o cargo, passando 
inclusive pelo Ministério da Agricultura, do 
qual também jâ saiu. Dizem-no até um prová­
vel candidato ao Governo d~ Brasllia mi -pri­
meira eleição direta de logo mais. 

Sr., Presidente, a quFs.tão ,de ordem ~e fun­
damenta na próp'ria Constituição Federal. 
Brast1ia está sem governador. Fico estranhao~ 

do o pressuposto pelo qual o Vice-Gove"r­
nador escolhido indiretamente e por indica~ 
ção ao Senado, possa se' éfetivar no Governo 
e nele permanecer por longos e longos dias, 
quando, na. verdade, é..sub~tituto do Gover~ 
nadór nos i)npedimentos. 

Dada a ,·vacância, cabe/à Presidência {da 
República· nova indicaçãd ao Senado, ppra 
que este, outra vez, escute a escolha o novo 
Governaóor de Brast1ia, que, inclusive, pode 
ser o mesmo_ ocupante atual da Vice~Govi:r­
nança. 

Não encontro, de modo algum, na Consti­
tuição Federal, amparo para que o Sr. Wan­
derley Vallim continue governando Brasl1ia 
sem que seus atos, logo mais, sejam dados 
como ilegais, inconstitucionais, criando gra­
ves riscos, inclusive para quem se toca com 
a administração de Brasi1ia atraves dos atos 
administrativos. 

rugorosamente, todos os se_us atos serão 
nulos de pleno direito, porque S. Ex• náo · 
tem condições constitucionais de ser o Gover­
nador de BraSI1ia. 

Por tais razões, Sr. Presidente, faço esta 
questão de ordem a V. Ex•, perguntando se 
o Senado recebeu, até este momento em que 
falo, a indicação do novo Gove_rnador de ~ra­
sl1ia.-E se V. EX• náo recebeu, quero argüir 
a inconstitucionalidade e ile~alidade da conti­
nuidade do Sr. Wanderley Vallím.no Gover­
no de Bras!1ia, com graves riscos adminis­
trativos, uma vez que o Senhor Presidente 
da República não fez a devida indicação, que 
lhe é de direito fazer, perante esta casa. 

Este assunto ser que é da maior gravidade, 
mas s_e _ _v. Er. Sr. Presidente, consultar a 
Assessoria Jurídica do Senado ·ou a pessoas 
que entendam desse assunto 1 será V. Ex• ilus­
trado com a informação de qu~. na verdade, 
há uma imprudência na manutenção do_ Vice­
Governador no exercício de uma governa· 
doria que está vaga. Nã_o houve e_leição direta 
e css_e critérià de substituição só seria válido 
para eleição direta e não nessa transitorie­
dade em que nos encontramos neste instante. 

É está a questão de ordem que faço a V. 
Ex• para, declarando vago o cargo de Gover· 
nador de_ Brast1ia, declare a ilicitude da ocu­
pação rcio atual Vice-Governador, carecen­
do portanto o Senado Federal de nova indica­
ção por paire de Sua Excelência .o Senhor 
Presidente da República. 

O Sr. João Menezes- Sr: i!esid(mte, Peço 
·a palavra para uma questão de ordem. ' 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-COncedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JOÃO MENEZES (PDC- PA. Pa· 
ra uma questão de ordem.)- S_r, Presidente, 
parecc·me que G eminente Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho não tem razão no arrazoado 
que acabou de apresentar. Isto porque o Dr. 
Wallim era o Vice-Governador do Estado. 
S. Ex', portanto, cotn a saída do Governador, 
pode exercer o mandato de Governador. Não 
existe nenhum impedimento neste fato, e ain­
da mais que S. Ex• v~m desempenhando essa 
funçáo com muita probidade, muita eficién-

cia e com muito amor, tendo sido até sabati­
nado pela douta Comissão de Constituição 
Justiça e Cidadania do Senado. 

Não me paÍ'ece baseada em lei, baseada 
em dispositivo legal a premissa levantada 'pe­
lo Senador Cid_ Sabóia de Carvalho, embora 
-reconhecendo nele a grande qualidade de ju­
r.ista, Pr~sidente da nossa douta Comissão 
de Constituição, Jllstiça· e Cidadania. ~este 
caso S. Ex' não tem absolutamente razão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Em resposta ãs questões de' ordem, a Presi­
dência não se sente autorizada a tomar a me· 
çlida decisiva proposta pelo nobre Senador 
Cid Sabóia de Carvalho. Ela encaminhará 
o assunto ao titular da Presidência e, ao mes­
mo tempo, supõe que, pela sua complexi­
dade, este assunto acabará na própria Coriiis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, cujo 
Presidentc'é o douto Senador Cid Sabóia de 
Carvalho. 

O Sr. Meira Filho --Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR •. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mei­
ra Filho. 

OSR. MEIRA FILHO (PMDB -DF. Pel~ 
ordem. Sem revisão do orador,) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, ouço co~ todo respei­
tO e· atenção o Se"nador Cid Sabóia de Carva­
lho. Entretanto, gostaria de lembrar à Casa 
que o Vice-GOvernador do Distrito Federal 
foí sabatinado pela Comissão do Distrito Fe­
deral e, por conseqüência, esta Casa ratificou 
a aprovação que houve na Comissão. 

No meu entendimento, não há esse fator 
de ilegaiida'de no caso do Vice-Governador, 
uma vez que pela lei S. Ex· é o evefltual substi­
tuto do Govema_dor_ em exercício. 

Era isso que eu tinha a dizer. 

O Sr. Afonso Sáricho _:_Sr. Presidente, pe­
ço a palavra p~la ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
.- Concedo a palavra ao nobre Senador 
Afonso Sancho. 

O SR. AFONSO SANCHO (PFL - CE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, ·srs. Senadores, entendo pouco 
de Direito, mas acho que se o Governador 
eleito, nomeado com um Vice-GoVernador, 
sai p-ara se candidatar, renuncia, o Vice-Go­
venlador pode ficar, conquanto que esse pra­
zo não seja superior a dois anos. Por que 
o Vice-Governador do. Distrito Federal tam­
bém, por extensão, não poderia ter o mesmo 
tratamento? Esse é o pensamento que eu gos­
taria de deixar registrado. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Com todos os pensamentos já consigna­
dos, o assunto será ,devidamente registrado 
em Ata e ao titular da Presidência competirá 
dar o devidó encaminhamento, creio que à 
própria Comissão de Constituição, .Justiça e 
Cidadania. 

O SR.· PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência comu.nica. ao Plenário que 
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designou, para integrarem a Delegação Par­
lamentar Brasileira que comparecerá ao se­
minário "Meio Ambíente Global", a reali­
zar-se em Washington, DC, de 28 do corrente 
a 2 de maio, os Senhores Sena,dores Nelson 
Carneiro, Jarbas Pas&arinho e Antônio Luiz 
Maya. 

Nos termos do dispostO no Art. 40, § 1", 
b, 1, e§ 3" do Regimento Interno, a presente 
indicação será submetida ao Plenário após 
a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Má­
rio Maia, que falará como Uder do PDT. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT- A C. Como 
Líder. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores, ·c-ontinuam repcrcu· 
lindo por este Brasil afora os efeitos devasta­
dores do pacotaço econômico do Pr.e.sidente 
Fernando Collor. 

Na Amazónia, em particular, ao nosso pen­
sar, o Presidente Fernando Collor, através 
da Medida Provisória n" 154, está provocando 
um verdadeiro genocídio - acentuo - nas 
populações dos adentrados da Amazônia. 
Refiro-me aos povos da floresta, principal­
mente àqueles que se entregam à faina do 
extrativismo da borracha, diretamente atin· 
gindo os seringueiros e indiretam~nte, os se· 
ringalistas e os usineiros, que são os produ­
tores da matéria-prima da indústria da bor­
racha. 

Sr. Presidente, em recente portaria, os ór· 
gãos do Governo baixaram os preços da bor­
racha já aviltados de tal forma, que o salário 
mínimo de um seringueiro que é, em termos 
médios atuais, de cerca de 2.500 cruzados, 
agora, com o aviltamento do preço da borra- " 
cha, não se sabe mais o quanto significará 
em cruzeiros. 

O que estranho é que a política do Presi· 
dente Collor rebaixou o preço da produção 
da borracha para os seringueirOS, para os se· 
ringalistas e para os usineiros, ·mas não rebai· 
xou o preço dos artefatos da borracha. Isto 
significa que Sua Excelência é uma presa dos 
interesses das multinacionais _da borracha, 
que de há muito presidem e determinam o 
preço da borracha natural, nativa e nacional, 
dando o preço que eles querem. 

Nesta breve comunicação, não posso fazer 
considerações maiores. Portanto, estou.enca­
minhando à Mesa uma parte do pronuncia­
mento que devo fazer durante a semana. 
Também encaminho à Mesa um pronuncia­
mento preliminar que faz parte da apresen· 
tação do do_cumento que passo a ler: _é um 
documento curto, Sr. Presidente, e de grande 
importância, porque são seringueiros e mi­
lhares de famílias que estão morrendo na 
Amazónia, assassinadas pela fome, pela mi· 
séria e pelas dificuldades. 

De modo que pe-ço licença à Mesa para 
apenas ler este documento que vamos levar, 
ao Presidente do IBAMA. no sentido de sen· 
sibilizar as autoridades e fazer chegar aos ou­
vidos do rei. para que ele determine provi­
dências e paralise. de uma vez, esta malfa­
dada providência, criminosa providência con· 

tra os seri[!g'ueiros e as populações da Ama· 
zônia. -- -

ASSOCIAÇÃO DE BENEFICIADORES 
DE BORRACHA NATURAL 

DO BRASIL 
ABBNB 

Os iflfra-assinados, seringueiros, seringa­
listas, beneficiadores, comerciantes de borra­
cha e sociedade de preserv'ação ambiental de 
todo o Brasil, vem pela presente, expor e 
solicitar ó qtie segue: 

Os Fatos 

1 - O Plano Econômico do Governo Co­
llor, de combate a inflação, atip.giu tão violen­
tamente a Indústria de Pneumáticos que pa­
ralisou a compra de borracha natural dessas 
unidades no mercado. 

2 -TOs plantadores de borracha e serin­
gueirlj)s amazônicos não vendem uma grama 
de bofracha, desde a edição do ~lano Collor, 
portaO to, há mais de 30 dias. Como os únicos 
compradores, indústria e governo, não estão 
comprando borracha, os seringueiros, os pro­
dutores de cultivo e os beneficiadores de bor­
racha estão passando fome e necessidade de 
toda a natureza, porque não podem comer 
borracha ou vender esse produto ao grande 
público consumidor que não consomem bor­
racha "in-natura". 

Os seringueiroS ila Alnazónia são produ­
t~res autônomos, fazedores de seus próprios 
s~lários, não têm FGTS, Previdência Social, 
s~guro desemprego, poupança depositada 
n · s bancos ou dinheiro aplicado em '"'over" 
o em qualquer outra modalidade no mer­
cado financeiro. *' não venderem a produção 
da, semana, n:lo têm alimentos e passam fo~ 
me. Como o mercado consumidor não com~ 
pra borraCha há mais de 30 dias, esse é o 
tempo em que o seguimento passa fome. 
3- Não bastasse esse quadro desolador 

contra os interesses de produtores de borra­
cha e a Amazônia, que vem sendo saqueada 
e ultrajada há mais de 200 anos, o IBAMA, 
para atender os interesses da indústria de 
pneumáticos, contrariando suas próprias ~de­
cisões e a título de argumentos e razões jurídi­
cas e institucionais graciosas, baixou, em 13 
de abril de 1990, a Portaria 559, reduzindo 
preço da borracha bruta e beneficiada em 
40%. tudo isso feito ao arrepio da Lei e con­
trariando exaustivo trabalho técnico elabo­
rado pela comissão do setor de. borracha do 
IBAMA, criada pela Portaria n~ 1.199/89-P, 
de 16-11-89, que reve~do a estrutura de custo 
viciada da borracha natural, propôs aumento 
do preço da borracha, rara eliminação da 

defazagem inflacíónáriã constatada e repara­
çãO -dos erros pratiCados pelo IBAMA na,pla· 
nilha de custo ao longo do tempo. A ilegitimi­
dade praticada pelo lBA MA, de forma unila­
teral, foi também um ato de violência contra 
Camara Setorial, único forum com persona­
lidade jurídica, instituciof!al_e autonomia pa': 
ra reVer e ou modificar decisões dessa nat\1-
reza, conforme entendimeiüóS ri~s~e Seiiticlo 
estabelecidos com o IBAMA, Ministério da 
Fazenda, Indústria e Setor produtivo de bor­
racha natural no Governo Sarney. _ _ 

O preço da borracha, reduzido pelo lBA­
MA, foi decidido em reunião de Câmªra_ S_e­
torial e traduzido em Portaria, na Admin~i­
tração Fernando -Mesquita, em 22 de feve­
reiro de 1990, recalcado, como já se mencio­
nou, em estudos técnicos elabora?os dentro 
do Órgão, não podendo ser modificado por. 
ato unilateral do IBAMA a não ser em reu­
nião de Câmara Setorial, na presença da In­
dústria, setor de produção da borracha e Mi· 
nistério da Fazenda. 

Diaóte do exposto, da situação de crise 
em que passa o setor de produção de borracha 
como um todo, da situação desesperadora 
do seringueiro amazônico e das conclusões 
dos diagnósticos realizados pelo IBAMA, 
CNB SUDHEVEA, localizando as causas 
que vém enfraquecendo o Setor de produção 
de borracha natural e do que dispõe a Lei 
5.227, de 18-1-1967, nos seus arts. 29 , VI; 
3" a, b; 11 a; 14 a; 15, parágrafo 1~. 21, §§ · 
2°, § 3~, a e c e 39 a, os signatários da presente, 
solicitam em caráter urgente, urgentíssimo: 
I- Que a Portaria 559, de 13 de abril de 

1990, seja tornada sem efeito e reestabele­
cidos os preços anteriores, conforme decisão 
da Câmara Setorial de 22 de fevereiro de 
1990, recalca4a na propsota da_ Comissão 
Técnica do Setor de Borracha do IBAMA 
nomeado pela Portaria n\' 1.199/89P, de 
16-11-89 que_propós o seguinte preço: 

Preço básico de borracha bruta Cr$ 55,62 

Preço regular borracha bruta Cr$ 66,75 
Preço comercializado de borracha benefi· 

ciada Cr$ 144,02 
li-Que o IBAMA compre toda borracha 

beneficaida de produção nacional para for­
mação de seu estoque de reserva, enquanto 
perdurar a inatividade -da lfidústria Consu­
midora e visando ao escoamento da matéria­
prima nacionaL 

UI- Que o IBAMA. como que á dispo­
sição de Setor Produtivo, recursos para a co­
mercialização e _custeio de borrach.a, a juros 
máximos de 1% ao mês_, em face do anúncio 
de inflação zero feito pelo Governo Collor. 

23 de abrU do lggo 

Hm;~-.:(.. / -? ,s /1 Y d 

b ~(f( i?t; 1 j-e-. >P ?Nn;-
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ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA 
INDÚSTRIA DE ARTEFATOS 

DE BORRACHA 

São Paulo, 23 de março-de -1990 

Circular 14/90 

Prezado Associado: 
Anexo seguem cópias de correspondência en­
viadas, para seu conhecimento. 

ao 
Exm~ Sr. Dr. Osires Silva 
Ministro da Infra-estrutura 

A Associação Brasileira da Indústry. de 
Artefatos de Borracha- ABIARB, vem ex­
por e solicitar a V._Ex~s. urgentes medidas 
ao setor, conforme segue: 

Atualmente, o Brasil importa 74% da ma­
téria-prima - borracha natural, dos 26% 
produzidos no País, apenas 10% são produ­
zidos na Amazónía, na forma de extrativis­
mo. 

Concordamos que devemos garantir a ocu­
pação da Amazônia e dlli' condições as esses 
seringueiros, tal vez até com uma ajuda para 
que se adaptem as outras atividades. 

Mas é muito importante que as importa~ 
ções sejam liberadas, que se mantenha um 
COntingenciamento, pagandó-se nonnalmen· 
te os impostos d_e importação, todavia, que 
se termine com as altaS taXas da tormb, pois, 
enquanto nossos vizinhos da america latin~ 
adquirem a borraç_l].a natural no mercado 
mUhdial, a menOs cte US$ 1 ,00 podendo por­
tanto enviar produtos (artefatos de borracha) 
para nosso mercado, nós temos que pagar 
US$ 4,00 a US$ 5 ~00 o quilograma de borra­

. dia iiatural importada devido a tormb. 
Coiltinuamos a penalizar Õ consumidor, 

que, há mais de_ ~O anos, vem pagando um 
pre~o abusivo aos artef9-tos de borracha, de­
vido uma taxação que não trouxe até então, 
qualquer benefício ao setor. 

- As plantações, que estão aumentando con­
sideravelmente nos estados da Bahia {atual­
mente o maior produtor), São Paulo (previsto 
a ser o maior produtor dentro de 5 anos) 
e Mato Grosso (p!ovavelmente o maior pro­
dutor no ano 2.000) são feitas pela iniciativa 
privada, não tendo rece_bido nenhum apoio 
de financiamento e ou técnico pelos atuais 
()_rgãos do governo, que coletam milhõe de 
dolares, através Ua_ cobrança indevida da 
tormb. 

Portanto, soliçitamos de V. Ex', a extinção 
d_a ex-Sudhevea, que atualmente mantém 
I.Ulla_enorme equipe com excessivos gastos 
dentro do IBAMA, numa complicada forma 
de continuar a arredar altas taxas sobre a 
importação de borracha natural, não trazen­
do resultados positivos ao setor e uu sequer 
à Arnazónia. 

Saudações, 
Percy Putz 
Presidente 
Sindibor- sindicato da indústria de artefa­

tos da borracha no estado de São Paulo. 
c/c anip Vice-Presidente Abiarb 
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O documento vem assinado, Sr. Presiden­
te, por mais de 30 repre-sentantes-de várias 
entidades, inclusive por políticos, presidentes 
e reitores de universidades. 

Um outro assunto me traz à tribuna, Sr. 
Presidente, Viana Moog, grande intelect~,~,ªJ 
brasileiro, escritor, homem de muifas quali­
dades, identificava no Brasil quatro ilhas de 
cultura. Ele diiiã. que -o-ri.oSSõ-País era um 
arquipélago constituído por 4 grandes ilhas 
culturais e, num vasto trabalho, identificava 
cada uma dessasi.lhas, descrevendo suas par· 
ticularidades e peculiaridades. Isso, no lado 
culturar~· No lado econômico, o Brasil já foi 
jaiçá, nas-palavras do ex-Ministro Ditson Fu· 
nato, com o· desenvolvimento japonês e a 
inflação suíça. Já foi a belindia, misto de B61-
gica e Índia. Já tivemos grandes bolsões de 
pobreza. Hoje- parece~nos- temos alguns 
bolsões de riqueza e grandes mares de misé­
ria. Essa introdução quer dizer que o nosso 
País é detentor de uma vasta multiplicidade 
de características diferentes. As diferenças 
econômicas e culturais ecentuam-se de rgião 
a Região, de Estado a Estado_._ 

A cultura brasileira é talvez o maior mo­
saico cultural do mundo. Nenhum outro país 
apresenta essa _riqueza interractal, essa tão 
profunda e extensa miscigenação. Legislar 
para essa sociedade múltipla não é fácil, haja 
viSta a dificulddade para se definir objetivos 
comuns aqui dentro desta Casa. Administrar 
um país com essas proporções também é difí­
cil e, por certo, essa rlificuldade não será 
amainada com o exibicionismo adolescente, 
como se a vida fosse um_a eterna brincadeira. 
Enquanto a sociedade brasileira mergulha ca­
da vez mais na crise, no desGmprego, na re­
cessão, o nosso Presidente, como se não tives· 
se outros compromissos, exibe-se olimpica­
mente, do alto do seu populismo e dos caças 
brasileiros, para a massa faminta, esquálid~, 
doente, ignorante. A sofreguidão para fazer 
com que os refletores da mídia ~stejam Sem­
pre sobre sua pessoa, ao contrário de ajudá-lo 
a administrar o País. está levando-o ao ridícu­
lo~ O próximo passo,-nessa esca.Iada de emo· 
ções fáceis, será o desrespeito à autoridade, 
a afronta às instituições. 

Nossa sociedade padece de problemas cuja 
gravidade não permite que a maior autori­
dade do País adote comportamentos tão juve· 

· nis. 

O pacotaço do dia 15 de março, comple­
mentado por outros sucessivos, só agravou 
a condição brasileira. Além de ter paralisado 
toda a atividade econômica, essas medidas 
provisórias trouxeram um completo desar·­
ranjo em alguns segmentos, geiando o de· 
semprego em massa· e trazendo o desespero 
a milhões de lares. Esse quadro não condiz 
com o exibicionismo. -

Enf1uanto o Presidente ultrapassa a bar· 
reira do som, usando uma tecnologia sofisti­
cadfssíma, engenho e arte do s~culo XXI. 
seu povo - os descamisados e pés descalços 
- ainda não entrou no século XX. Muitm 
ainda vivem em plena Idade Média, no regi· 
me feudal; estão submetidos ao engenho, 

sim, mas àquele engenho descrito por Gil­
berto Freire, em Casa Grande e Senzala. 

.Neste pronunciamento, vamos apenas 
mencionar, de passagem, o sofrimento vivido 
pelos povos da floresta, na Amazônia, so­
mente para demonstrar a enorme variação 
CUltUrarOi'ãsiieira. Quando o Governo baixa 
uma norma, os reflexos dessa decisão são tan­
tos, impossíveis de imaginá-los. A Medida _ 
Provisória n~ 154, por exemplo, afetou pro· 
fundamerite os seringueiroS:. Ela veio provar 
que, na verdade, para os seringueiros, o Go­
verno continua o mesmo, prevalecem as mes­
mas políticas de sempre, nada foi mudado. 
Desde o início do século o Governo adotou 
uma determinada política qUe privilegia os 
poderosos e prejudica os pobres. A Medida 
Provisóriª n" 154 confirmOu .esta secular re­
gra. O trabalhador amaz~nida, aqUele que 
vive nos adentrados da floresta, recebe hoje 
um salário mínimo de dois mil, cento e qua­
renta e sete cruzeiros e oitenta e cinco centa­
vos (2.147_,85). Se o salário mínimo nacional 
já é uma humilhante indigriiqade para o braSi­
leiro, imagine este, do seringueiro, que ainda 
é bem menor. :§:ste salário chegou a e~te pon­
to de degradaçãci justanierite pela Medida 
Provisória no 154 do Governo Collor. 

QUando falamos do salários dos seringuei­
ros estamos nos referindo a uma média de 
sua produção anual. O trabalho do seringuei· 
ro é-extremamente limitado pelo regime das 
chuvas. Sua produção, então, é basicamente 
semestral. A Medida Provisória n•.o 154 baixou 
ainda máis o ~aiÜr daquilo que já era vil: 
o p·re_ço da borracha. O seringueiro teve dimi­
nuído em 10,21% o valor de sua produção; 
o seringalista perdeu 10,82% e o usineiro da 
borracha perdeu 23,80%. · 

O cjlle- se pretende com isso? No que o 
trabalho e a produção dos seringueiros inter­
ferem nós planos do Gov~rno? Por que essa 
política de terra arrasada? Até onde vamos 
chegar? 

- EsseS queStionamentos ficam em nossas ca­
beças, na b_us.ca i~útil ,de _u~a explicação 
plausível. Não há explicações. _ __ 

Voltamos a afirmar: legislar e administrar 
um país co~o o no~so, com_tantas e tão inten· 
sas diferenças, não são tarefas para jovens­
amadores, para jovens exibicionistas ou para 
jov.ens que não conseguem enxergar a gran­
d~ e a Jmportância dessas _diferenças cultu­
rais e econômicas. 

Ainanhã volt-ãremos a este assunto com 
mais detalhes, sobre a grande questão da 
Amazônia e seus habitantes da floresta. 

Era o que eu tinha a dizer! (Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa). 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, ao eleger, pelo 
voto popular. seu primeiro Presidente civil, 
o Brasil dá seqüência ao processo de renova­
ção política da América Latina, que começou 

"'la Argentina e no Uruguai e vai levar outros 
seis países ~sumas, este ano, fornecendo evi-

dêitdas ·de que está defínitícámeriie-sepultada 
a era dos governos autoritários e que se abre, 
paia a região, um período de nítida preva­
lência dos valores democráticos. 

Se esta é uma constatação, o otimismo só 
subsiste pelo pouco timpo neeessáriO ão re­
conhecimento da precária e insustentável si· 
tuação económíca que hoje experirrie-ntam 
praticamente todos os países do continente, 
vítimas, no passado, de colonizações saquea­
doras, e, no presente, de um sistema finan· 
ceiro cego e injusto', manipulado ao sabor 
das coveniências das nações desenvolvidas. 

A expropriação que exauriu nossas terras 
de suas riquezas mais valiosas e ajudou a fi. 
nanciar as revoluções industriais dos países 
que hoje nos espoliam persiste por outras 
formas e meios, sem declinar de intensidade. 
De que outra formã explicar, por exemplo, 
que a América Latina tenha _exportado, de 
1982 a 1988, mais de 235 bilhõe~ de dólares 
para pagamentO de sua dívida externa, e te­
nha visto o estoque crescer mais de 50 bilhões 
de dólares, graças à capitalização dos juros 
e aos refinanciãmentosT--

A política, e não a matemática, explica essa 
mágica, muito embora, sob a ótiCa dos deten­
tores do capital, "as inflações na América 
Latina sejam causadas muito. simplesmente 
pelos governos que gastam dinheiro que não 
possue_m, para cumprir promes.<;.as que não 
deveriam fazer". Palavras da publicação The 
Economi.st, reproduzidas pela Gazeta Mer­
cantil, em sua edição de 18 de dezembro do 
ano passado. · 

O que o editorial da revista inglesa não 
menciona, entre outros aspectos relevantes, 
é que a inflação é apenas uma das facetas 
do problema e a influência que o déficit ame­
ricano exercf:.·sobre as taxas de juros interna· 
ciõnais- superã tudo o mais. A elevação de 
apenas dois por cento, nas taxas de juros, 
seria sufiCiente para anular quaisquer bene­
fícios que o- Plano Brady, no caso a única 
opção existente para minimiZar a questão, 
pudesse proporciçmar aos países devedores. 

Deve-se compreender tambt!m, Sr. Presi· 
dente_e Srs. Senadores, que o endividamento 
externo da América Latina está vinculado a 
um monientO pecu líàr-da econoffila mundial, 
sobrecarregada por excessos de liquidez. 
Abarrotados de dinheiro, os bancps estirou· 
!aram e favoreceram os emprêstimos, sem 
levar em consideração a condição econômica 
e política dos países do Terceiro Mundo, ca· 
rentes de capital para promover seu desenvol­
vimento. 

A sedução do financiamento fácil, aliás aos 
projetos grandiosos com que os militares, à 
frente da maioria dos governos da América 
Latina, pretendia~m ;1testar a eficiéncia de 

~suas âdmini_stçaç6es, resultou no capítulo 
mais dramátíco da nossa história contempo-
rânea. Na hora de pagar a conta, nações ex­
tremamente pobres descobriram que haviam 
passado da condição de importadoras de capi­
tal a exportadoras de renda liquida. em volu­
mes crescentes. para o mundo desenvolvido, 
em detrimento das necessiddes mais elemen­
tares de seu povo. 
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A conseqüência mais explícita desse con· 
junto de .fatores adversos é que os ânos 80 
representaram, para a América Latina, uma 
década perdida, durante a qual caíram sensi~ 
velmente os indicadores sociais da qualidade 
.de vida de um povo, em função da queda 
acentuada dos investimentos. Novamente, a 
América LatiDa ficou para trás, à margem 
da Terc~ira Revolução Industrial que se pro­
cessa nos países ricos, dilatando ainda mais 
o abísma existente entre as nações desen­
volvidas e aquelas em desenvoJvinlento. 

Enquanto o escritor norte~amerciano AI· 
vin Tofler preconiZa ''O Chóque do Futuro", 
como resultado do avanço tecnológic() alcan­
çado pelos paises iritegrantes do Pritiíeiro 
Mundo, a América Latina está ainda na ex" 
pectativa do choque! do presente, que lhe per" 
mita passar da tecnologia"rudimentar de so­
brevivência para um estágio em q-ue se tor­
nem disponíveis os recursos e os meios para 
subtrair !i,eu povo à fome, à miséria _e à doen­
ça, que hoje afligem a maior parte de sua 
população. 

A recente democratização_ dos paises do 
Leste Europeu, por mais auspiciosa que seja, 
vai contribuir para re1eg1;!'r a América Latina 
a um planó mhls ,secunçiário ainda, porque 
~o transformar-se nos destinatários ideais 
dos inVestimentos que~. atualmente, pOde­
riam ser canalizados para os países da região: 
Além da excelência dos mercados consumi­

: dores que vão proporcionar à Comunidade 
Européia, que m~cha para a integração a 
partir de 1992, sua economia é considerada 
mais estável e confiável. 

A Polônia, por exemplo, que já chegou 
a protagonizar, junto ao Brasil, o caso das 
"polonetas", .obteve excepcional~ condições 
de renegociação de s'ua dívida de 40 bilhões 
de dólares junto ao Clube de .Paris, demons­
trando que, quando há vontade política, a 
ajuda e_x:tema não somente é possível, como 
viável. Sem esse apoio~ os poloneses jamais 
teriam condições para soérguer sua econo~ 
mia, da mesma forma que a América Latina, 
a despeito do que pontificou o The Economist 
no eilitorial referido anteriormente: "0 futu~ 
ro da América Latina está nas suas próprías 
mãos. Perceber hso será o teste de sua matu~ 
ridade política". 

Não se pode descartar a percepção que te­
mos das nossas realidade~ e o esforço que 
vem sendo aplicado para transformá-las, Pre" 
sident~ ç. Srs. Sen~dores. O México .saiu na 
frente, buscando sanear sua economia e abriu 
seu mercado; privatizou '270 empresas públi­
cas- entre elas a Aeroméxico que, depois 
de 27 anos de déficit .sistemático, passou· a 
dar lucro - e fez cair de 92% para 9% as 
taxas incidenteB sobre as importações. 

A Argentina está seguindo pelo mesmo CU· 

minha e o Brasil prepara-se para fazer opções 
semelhantes. come essa que foi feita. agora. 
no início do governo. numa inkiativa cquiv.:t" 
lente à '"Perestroika'" aplicada fi economia. 
Tcdo e.s.<:,..;= t!sforço. no t!'ntanto: "Será.em v:io, 
se não houver uma compreensão intt.'rnacio­
nal de que não é possív~l continuar 'transfe­
rindo para o exterior cerca de 3C:C do l?roduto 

Interno Bnito latino-americano, em contra­
ponto aos 2% do PIB que os países recebiam 
até 1982, a tftulo de empréstimos. 

Os efeitos perversos dessas transferências 
líquidas de capital não poderiam ser mai~ ex· 
pUcitos: cerca de 170 milhões de pessoas -
perto de 30% da população da América Lati~ 
na e do Caribe ~estarão reduzidas à pobreza 
absoluta, dentro de u:na década. Isso, apesar 
da crescente queda da natalidade verificada 
num continente onde essas taxas sempre se 
mantiveram excepcionalmente altas. 

As estatísticas não deixam margem a dúvi­
das quanto ao_ sombrio futuro que a América 
Latina tem pela frente, O_ _crescimento do 
consumo privado por habitante, na região, 
desabou de 3,4%, na década de 70/80, para 
menos 2,7%, em 1988; o PIB anual da maio­
ria dos países também sofreu abalo acentua­
do, particularmente no Peru, onde J de uma 
taxa de crescimento de 3,8%, nos anos 70/80, 
atingiu índices negativos de 8,6% em 1988, 
e no Brasil, que, no mesmo período, variou 
de 8,6% para menos 0,3%. 

Em conseqüência, a r:eJação PIB/habitan­
tes, a preços constantes de mercado, situou­
se, ao longo das três Amérícas, em patamares 
flagrantemente desvantajosos: o México,que 
de 1970 a. 1980 acusou uma taxa de 3,5%, 
chegou, em 1988.' _registrando um índice de 
menos 1,1%; a Argentina, de 0,9% nomes­
mo espaço de tempo, caiu para menos 4,4%. 
O Brasil não ficou em melhor situação, ao 
ver essa relação baixar de 6,1% para menos 
2.4%, da mesmo forma que a Guatemala, 
.o Peru,·OBaiti;O Panamá etc., viram declinar 
o PIB per capita. 

O que de fato cresceu, com o passar dos 
anos, foi a exportação de bens e serviços, 
para fazer face aos crescentes encargos da 
dívida externa. À exceçãQ de bem poucos 
países, a maioria consignou altas significa­
tivas, como o México e o Brasil. Em decor­
rência, a remess;:t de lucros para o exterior 
registrou uma curva ascendente. em relação 
às exportaçãos de. bens e serviços,como no 
caso da. Costa Rica. ao elevar-se de 7,6%, 
em 1985, para 16,3%, em 1988, o volume 
de capital remetido par ao exterior; no Haiti, 
ese.montante foi bem mais substancioso: sal­
tou de 53,2%, no mesmo período, para 
71,9%. 

Desse modo, não é de surpreender que 
os investimentos-destinados ao bem-estar so­
cial, nesses países, tenham se mantido ~;:;eropre 
deficitários, repercutindo em setores esse­
ciais como educação e saútle. Não é por outro 
motivo que o analfabetismo, no continente, 
a partir dos 15 anos, persista em níveis eleva­
dos, com o Haiti regis~rando taxas recordes 
de 62.4%", em: 1985, segundo estimativa.'> d<l 
Unesco, .seguido de perto pela Guatemala. 
com 45% de. analfabe_tos, Hondunl!'.. com 
4o·y;r e 6 Bwsil. com 22,3%:, ou sejã, quase 
Um quarto de :;ua população nem sab~ a~~inar 
o nl)me. 

&;_..,es enormes contingentt:~ de analfab~t<l~ 
guardam relaçüq dir~ta com os ga~to~ púhli· 
cosem educação. que comomem. a cada ano, 
parcelas mais exíguas do PIB. Os reflexos 

dessa escassez de investimentos, no riívefde 
instrução da população economicamente ati­
va, são imPressionantes: no Brasil, 27,2% de 
sua força de trabalho, contada a partir dos 
10 anos, nunca haviam ido à escola, da mesma 
forma que 72,9% dos haítianos, 37.,7% dos 
guatemaltecos e 23,7% dos hondurenhos. 

Não se trata, no caso, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, de decidir se a educação repre­
senta ou não uma inversão econômica, num 
mundo que exige quantidades crescentes de 
mão-de-obra especializada, mas da penosa 
constatação de que os recursos são insufi­
cientes para abastecer um leque tão amplo 
de demandas, todas elas urgentes e prioritá­
rias. Não-é difícil entender que, sem ínstn.i­
ção, saúde, alimentação adequada, empregos 
etc., o futuro reserva escassas possibilidades 
de crescimento econômico. 

Mais de uma vez 1 detiye~~ na exposição 
!Jas crescentes dificúldades vividas pelos lati­
no-americanos para· superar seus problemas, 
e na imperiosa necessidade de partirem para 
a construção de uma socieQade mais compa­
tível com seus anseios. Em todas essas oca­
siões, constatei que a administração da dívida 
externa figurou como o maior empecilho à 
estruturação econômica dos países devedores 
e à conquista de maior justiça Social, como 
intrumento de valorização de suas popula­
ções. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com 
todo o prazer. Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - Desejo regis­
trar, neste:: me':! aparte, a lucidez do pronun­
ciamento de V. EX' a respeito da evolução 
dos acontecimentos na América Latina, so­
bretudo no tocante ao acelerado processo de 
democratização, que teve o apoio permanen~ 
te, firme de sua população. V. Ex• se referiu, 
de modo especial aos casos do México, da 
Argentina, do Uruguai e do Brasil. Realmenw 
te, V. EX• deu ênfase especial ao maior Pro~ 
blema de toda a América Latina, que não 
é diferente do Terceiro Mundo, como um 
todo, que é o da dívida externa, salientando, 
sobretudo, a vultosa soma de recursos em 
dólares que temos enviado ao exterior, para· 
custear o seu serviço. Nes~ particular, V. 
Ex• salienta muito bem, numa· comparação 
feliz, o endividamenro externo da América 
Latina. em relaç-Jo ao endividamento externo 
do Le~te Europeu, focalizando, de modo 
muito particular, o caso da Polônia, que teve 
a sua dívida com o Clube de Paris devida­
mente equacionada, tudo isso nos leva, nobre 
Senador Jutah)' Magalhães, a voltar àquela 
velha tecla tle que temos de encontrar, como 
um rodo para" a dívida externa do Terceiro 
Mundo. especialmente da América Latina, 
uma solução a nívd político de governo a 
1;!Uvemo costuma,se -dizer -e já afirmava 
eum ITI!Jita propriedade o ex-Ministro Bresser 
Pcrt:ira -que. toda vez que se fala em soJu­
~·lk-. políti~.·u~ Ja divíJa. o grande problema 
c!- <.JUt.' a prütiça é diferente: do discurso. Quan­
do ch~.·g;J u "ez Ja negociação, os países credo-
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res ficam sempre ao lado dos se_us banqueiros, 
o que dificulta, grandemente, uma solução 
eminenteinente política. Entretanto, inspira~ 
do no pronunciamento de V. EX", formulo 
votos para que o Brasil e demais pafses da 
América Latina encontrem numa ação con­
sensual de seus governos, e de suas popula­
ções, uma fórmula capaz de repor a que~tão 
da dívida, a nível político, para os países do 
Primeiro Mundo, com vistas à formação de 
uma nova ordem económica internacional, 
tese que já ·vem tendO apoio, inclusive, do 
Presidente Mitterrand, da França, um dos 
grandes estadistas deste século, assim coino 
do Presidente: Gorbachev, da União Sovié­
tica. Contrat_ulo-me, portanto, com V. Ex", 
pelo pronunciamento que faz, e apenas lhe 
confessaria, ao final desta intervenção, ares­
peito do que V. Erlem_brgy. -::que a Argen­
tina e o Brasil, ao fazerem a sua recente refor­
ma económfca, teriam praticamente, marcha­
do para uma espécie de Perestroika -, a 
minha, preocupação, em relação ao Brasil: 
é a de que não aconteça, entre nós, o que 
ocorreu na Argentina, porque lá, o plano eco­
nômico do Presidente Menen também partiu 
para enxugar a liquidçz; o presidente argen­
tino confiscou todos os recursos finance_iros 
das pessoas físicas e jurídicas e entregou, a 
cada uma delas um Bónus_do T~SOl,l.IO __ _Nacio­
nal, demitiu cerca de 100 a 200 mil funcio­
nários públicos, privatizou dezenas de empre­
sas, inclusive está em curso o processos de 
privatizaÇão de companhias telefônicas e, se 
não me engano, até dos Correios e Telégra­
fos; a inflação, corno aqui, agora, zerou, no 
primeiro mês, zerou no segundo; no terceiro, 
passou para trés por cento; no quarto, para 
cinco, e assim, por diante, no oitavo mês, 
voltou a ser de cem por cento. Espero que, 
nessa perestroika do Brasil, sejamos mais fe-­
lizes do que na da Argentina. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agra­
deço o aparte de V. Ex•, Senador Humberto 
Lucena, com a análise muito lúcida da ques­
tão da América Latina, por mim trataaa, e 
que vem enriquecer sobremaneira este pro­
nunciamento meio desprestensioso que faço, 
com análise de dados, com informações. No 
final, eu iria também defender uma política 
envolvendo mais os países da América Lati­
na, num processo de comercialização em que 
houvesse mais uma troca de produtos de inte­
resse desses países; çomo ocorre, hoje, na 
Europa. 

Mas nós não podíamos mais pei'mitir que 
o Brasil continuasse _comprando trigo no Ca­
nadá, a Argentina enviando C<!_rne para o Les­
te Europeu, para a Europa, enquanto pode­
ríamos fazer as negociações internas, aqui, 
na América Latina. 

É essa a espoliação de que temos sido víti-. 
mas e, nessa questão da dívida externa., V. 
Ex• tem toda a razão, Senador Humberto Lu­
cena, porque nôs não podemos pagar essa 
O.ívida com o sacrifício de tod~s a população; 
a cada dia, a cada ano, a dívida cresce como 
o sacrifíCio social de todos os países da Amé­
rica Latina. Espero, como V. E~·. que aquela 
síndrome de orloff não exista' mais entre o 

Brasil e a Argentina, que o Brasil não seja 
a Argentina de ontem, porque, hoje, a infla­
ção, naquele país, já está em mais de 3.300% 
ao ano, o qtie representa a maior inflação 
da América Latina. 

Concluo, Sr. Presidei'J.te: 

Vale a pena recapitular alguns dados para 
que nos imbuamos de que é preciso nos orga­
nizarmos em torno de questões vitais como 
essa: em 1988, os paí!>es da América Latina 
despojaram-se de 80 bilhões de dólares em 
favor de seus credores, mas o passivo de 441 
bilhões de dólares sofreu uma redução de 
apenas 15 bilhões de dólare_s, fato bastante 
alardeado pelo Banco Interamericano de De­
senvolvimento, mas deixa à vista a extensão 
da sangria- impOsta atualmente a nações que 
não têm sequer como aliffientar seu povo. 

Enquanto os bilhões de dólares continuam 
fluino da América Latina, em direção aos 
países ricoS, o valor de nossas exportações, 
entre 1980 e 1988, elevou-se de 100,7 bilhões 
de dólai-es para 102,6 bilhões, mu~to embora 
ao volume de bens exportados tenha sido au­
mentado em 35%. Fica patente, nessa· cir­
cunstância. a espantosa deterioração dos ter­
mos de ~oca dos paí~es em desenvolvimento 
que, segundQ previsões do FMI, deverão si­
tuar-se em torno de 28%, em 1990, em rela­
ção aos preços praticados em 1980. 

O protecionismo dos países desenvolvidos 
representa uma barrejra muito forte à libera­
lização do comércio mundial. o GA TI -
Acordo Geral de Trocas de Tarifa!;- conta­
biliza a adoção, por parte das nações indus­
trializadas, de mais de ~Op medidas não-tari­
fárias, restritivas ao livre comércio. Não é 
preciso um exerício de imagin_ação muito pro­
fundo para comprennder o alcance dessas in­
tervenções junto ás econqmias de menor po­
der de barganha. 

Em contrap8.rtida, ~ão essas mesmas na­
ções as que protestam contra os subsídios, . 
barreiras comerciais e outras medidas prote­
cionistas adotadas pelos países pobres para 
viabilizar suas exportações. Em seu boletim 
The American Export Macketer, editado no 
final do ano passado, a Câmara de Comércio 
dos Estados Unidos incluiu o Brasil, ao lado 
da Argentina, Colômiba, México e Venezue­
la, na lista negr_a das nações acusadas de práti­
cas desleais de comércio e de restringir a en­
trada de produtos americanos em seu mer­
cado interno. 

Percorrendo limites -tão estreitos,. sobram 
parcas opções à América Latina. A primeira, 
da qual não se pode abrir mão, em hipótese 
alguma é a negociação da dívida externa em 
bases políticas, que preserve a capacidade de 
investimento dos países, sem o que os atrasos 
no pagamento dos encargos ingressarão na 
rotina ou os leverão, inevitavelmente, à situa­
ção de mora. Em 1988, os pagamentos atrasa­
dos do Terceiro Mundo somavam 52 bilhões 
de dólares, contra quatro bilhões, em 1987, 
levando 49 nações à condição de moratória. 

Nenhum, país honrado renega sua dívida, 
mas é sempre oportuno recorrer às lições do 
passado, como lembra o Prof. Richard Por­
ters, .Diretor do Centro de Política J?conô-

mica de Londres~ segundo pesquisas efetu­
das, ele constatou que os países que, nos anos 
30, deixaram de pagar suas dívidas, tiveram 
uinàperformance muito melhor dQ que aque­
les que continuaram pagando. Se houve algu­
ma retaliaç<}.o inicial, pouco tempo depois es­
ses países haviam se reintegrado á comuni~ 
dade econômica mundial, sem traumas ou 
seqüelas. 

Contudo, num mundo que se organiza em 
blocos econômicos, não sobram muitas alter­
nativas senão buscar o caminho da integração 
continental. A falta de tradição nas relações 
regionais é fator que retarda e complica a 
aproximação latino-americana, e pode ser 
ilustrada por uma circunstância histórica que 
não encontra explicação em parte alguma: 
quando o Brasil dependia de trigo para com­
plementar a demanda interna, _importava o 
produto do Canadá, e os excedentes da. vizi­
nha Argentina eram exportados para a União 
Soviética ... 

Hoje, uma aberração da tal ordem não po­
deria repetir-se. sob pena de comprometer­
mos ainda mais seriamente as combalidas 
economias dos países integranes dO Co-ne "Sul. 
trata-se, inclusive, de um ato de legítima de­
fesa do exercício da complementaridade eco­
nômica, , a fim de fortalecer o comérciO iritra­
regional, derrubando barreiraS; facilitando a 
formação de joint-ventures e patrocinando o 
processo de fusão dos mercados de capitais. 

A constituição do Grupo dos Oito- inte­
grado pelo Brasil. México, Argentina, Uru­
guai, Peru, Ve·nezu_ela, Colômbia e Panamá 
-,em 1987, embora com o objetivo de refor­
çar a posição de seus membros, nas negocia-

, ções da dívida externa junto aos credores, 
pode vir a,_ transformar-se no embrião de um 
organismo voltado para a cooperação toman­
do como referencial a última reunião em Ica, 
no Peru. Verificou-se, então, que a· união 
da América Latina é indispensável não ape­
nas no tocanta·às deliberações comuns relati­
vas ao endividamento externo, mas também 
como mecanismo de fortalecimento da eco­
nomia regional, ante os poderosos blocos 
geoecoilómicos em formação no resto do 
mundo. 

É essa opçãó oti o "isolamento, com com~e-_ 
qüências não devidamente avaliadas, de re•­
trições que, obviamente, serão impostas pela 
Comunidade Européia, pela associação Esta­
deis Unidos e Canadá, pela união dos «tigres 
asiáticos" em torno do Japão. Essa aproxi­
mação será proveitosa ·tanto no tocante ao 
aspecto econômico, como também permitirá 
a discussão e o encaminhamento de proble­
mas comuns ao Continente. como o narca­
tráfico e questões relativas à proteção am­
biental, particularmente no que se refere à 
floresta amazônica. 

Os seguidos encontros do Grupo dos Oito 
já _têm produzido resultados práticos, como 
a formação de um miníclube para negociação 
da dívida intra-regional, que chega a 12 bi­
lhões de dólares, dos quais o Brasil é o maior 
credor. Outro aspecto positivo corre à conta 
da pn)"Posta argentina para que os débitos 
dos diferentes pajses possam ser saldados em 
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moeda local, a despeito das. dificuld~d~s co~ 
que sua implementação possa deparar-se, a 
primeira vista. 

O ceirtO é que, se o elemento de referénda 
para o câmbio regional continuar sendo uma 
moeda forte, como o dólar, a integração lati­
no-americana fica sujeita a decisões amarra­
das dos grandes centros interna~io~ais,_ c~m 
os inconvenientes dessa dependencta. E ob­
vio que a exeqúibilidade da proposição argen­
tina, de adoção das moedas locais, passa pelo 
saneamento das economias dos países desen­
volvidos, a fim de que possam ser estabe­
lecidas paridades que possibilitem o cresc~­
mento das trocas, se'rn perdas para os parcei­
ros envolvidos nas transações. 

Foi pensando na unificação que o Mercado 
Comum EuroPeu criou, doze anos atrás, a 
European Currency Unit, calculada a partir 
das moedas de 10 dos seus paíse·s-membros, 
e que corresponde à base do Sistema Mone· 
tário Europeu. Se. ante.s, o cruzado e, agora, 
o cruzeiro, lã.nto quanto o austral e o peso 
uruguaio, são aceitos. nas trocas cambiais le· 
vadas a efeito pelos países do Cone Sul, basta­
ria um instrumento de indexação para am­
pliar a participação de outras moedas nos ne· 
gócios intra-regionais. -

· O recente_ encontro do chamado "Grupo 
do Rion - uma associação nOS moldes da 
ALADI.-, em Bucareste, reunindo chance~ 
leres de 14 países da América Latina e do 
Leste .?uropcu, e manifestas intenções d~ de­
senvolver as relações políticas, econômJcas, 
culturais, científicas e tecnológicas, entre dois 
pólos que só têm em comum o atr'7'o e a 
vocação democrática, não deve desvtar-nos 
de objetivos mais relevantes e con~stentes, 
de buscar a integração latino-amencana co­
mo a base de nossa própria prosperidade. 

O intercâmbio com o Leste Europt!U pode­
rá até viabilizar-se~ perpetuando nosso papel 
de eternos fornecedores de café, bananas ou 
trigo, em troca talvez de equipamentos obs.o­
letos ou de tecnologias ultrapassadas. Por IS­

so não devemos ·em momento algum, deixar 
de' concentrar-n~s no essencial, ou seja, a 
união daAmércia Latina, como premissa fun­
·damental à superação dos problemas com 
que, hoje, nos defrontamos, ~ qu7 podem 
divergir quanto à forma, mas pmars na sua 
essência. 

Se o que nos afeta é a fome, o desempreg~, 
a escassez de habilítações. de escolas e hospr­
tais e temos em nosso encalço o fantasma 
co~um da dívida externa, é hora, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, de todos os países 
latino-americanos se imbuírem d~ que não 
há tempo a perder, sob pena de transpormos 
os umbrais do Terceiro Milênio, soçobrando 
ante tamanhos problemas e nenhuma pers­
pectiva de resolvê-los. 

Sr. Presidente, eu gostaria, ainda, de pres­
tar a minha homenagem à memória do -ex­
Presidente Tancredo Neves~ morto há cinco 
anos. Ainda nos recordamos daquelas home­
nagens de todos OS- brasileiro à sua figura, 
e onterri, infelizmente, quase passa em "bran­
cas nuvens·· o quinto aniversário de sua mor­
te. 

COMPARCEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES: 

Mário Maia - Carlos Patroc!nio - João 
Castelo - Cllagas Rodrigues - Carlos Al­
berto- Mendes Canale- Affonso Camargo 
--Alberto Hoffmann. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência fará cumprir, regimental­
mente, :.1 proposta de V. Ex' e associa-se às 
homenagens ao ex~ Presidente Tancredo Ne­
ves, Passando imediatamente à Ordem do 
Dia. 

O Sr. Jo3.o Menezes- Sr. Prc:.idente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Menezes. 

O SR. JOÃO MENEZES (PDC- PA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadore::;, li nos jornais, de ontem, 
que o Senado da República nomeou uma co­
missão para examinar documentos secretos 
existentes nos seus. Arquivos, para depois se­
rem divulgado3. Verifiquei, segundo noticiá- . 
rio dos jornais, que essa _comissão se compõe 
apenas de Senador-es-do PMD B, do PTB e 
do PDS. Uma Comissão importante como 
essa, parece-me que dela deveriam fazer p~r­
te Senadores pertencentes às outras agrcmta­
çães, pois é utn assunto qu~ esteve no Senado 
durante muíros anos e agora vai à divulgação 
depois da triagem a ser feita. . 

No exercício da Liderança do PDC, quero 
fazer uma reclamação contra esse fato, se 
ê que é verdadeira a notícia de ontem dos 
jornais. . 

Por outro lado. quero reclamar, Sr. PreSJ­
dentl!, porque V. Ex~, durante a Ordem. do 
Dia, não obedeceu à ordem dos oradores ms­
critos. Eu estava inscrito antes do Senador 
Mário Maia e V. Ex• concedeu a palavra a. 
S. Ex' na minha frente. Eu me deliciei coal 
a palavra do Senador Mârio Maia, mas quero 
deixar consignado o meu protesto contra essa 
<liscríminaç}io de V. Ex" 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
~ Uma retificação: a inscrição do nobre Se· 
nadar Mário Maia era para durante o Expe· 
diente e eu supunha que V. Ex' queria falar 
após a Ordem do dia, de vez que o tempo 
é mais amplo após a mesma. V. Ex· se sente 
prejudicado, quando eu supunha que esti~ 
vesse sendo beneficiado. 

O SR. JOÃO MENEZES- Sr. Presidente, 
V. Ex· não poderia supor sem me consultar. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-V. Ex· acabou de falar em Ordem do Dia 
e -a f<.~la do Senador Mário Maia foi d~Jrante 
o Expediente. Aliás, S. Ex· ultrapassou o· 
tempo devido e foi por isso de"vidamente ad~ 
vertido. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expedien· 
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 193, DE !989 

(Tramitando em conjunt() com os Projetos 
de Lei do Senado 

n~ 255 e 279, de 1989} 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n~' 193, de 1989, de 
autoria do Senador Ronan Tifa, que dis­
põe sobre o estatuto da criança e doado­
lescente, e dá outras providéncias, tendo 

l' ARECER, sob n" 48, de 1990, da 
- Comisão Temporária, favorável ao 

projeto e às Emendas n~· 3, 5, 7 a 10, 
12 a 18, 20 a 22, 24 a 36 e às de n~~ 
1 e 19, nos termos de subemendas que 
oferece; contrário às de n"s 2 e 6; e pela 
prejudicialidade das de n"' 4, 11 e 23 _e 
dos Projetos de Lei do Sendo n"5 255 
e 279, de !989 

A Presidência esclarece que, de acordo 
com o art. 374, Inciso 11, do Regimento In­
terno, a matéria deverá ser debatida durante 
três sessões ordinárias consecutivas. pelo me­
nos, após o que a discussão, poderá ser encer~ 
rada mediante autorização do Plenário, a re-
queri meu to de Líder. , . . . 

A-ssim sendo, proceder-se~a, hoJe, a qumta 
sessão de discussão. 

Em discussão o projeto e as emendas, em 
turno único. (Pausa.) 

O Sr. Nelson Carneiro - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Porripeu de Sousa) 
- Com a palavra o nobre Senador Nelson 
Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB­
RJ. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, e Srs. Senadores, a minha 
intervenção, na sessão de hoje, é apenas para 
eilcaTecer a impbrtância deste debate. Esta­
mos substituindo a velha expressão "Juiz-de 
menores'' por "Juiz da crtança e da juventu­
de", ·n.a esperança de ajudarmos a resolver 
todo problema do menor no Brasil. 

Mas, nesta oportunidadt.>, Sr. Presidente, 
queria apenas acentuar, dado aos .a~azeres 
que me têm prendido em outras atlVlda~es, 
alguns aspectos, Por exemplo, o art. 2'·' d1z: 

"Considera-se criança, para os efeitos 
desta lei, a pessoa. até 12 anos de idade 
incompletos, e adolescente aquela entre 
12 e 18 anos de idade." 

Todos podem ser objeto de adoção. 
Mas, o art. 45 diz: 

"Podem adotar os. maiores de 21 anos, 
independemente do estado civiJ." 

Ora, Sr. Presidente. todas as legislações 
dão prazo maior para atribuir a alguém a 
capacidade de adotar. No Brasil, onde a inca-
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pacidade civil termina aos '21 anos no dia 
seguinte esse incapaz até a véspera, 'já pode 
adotar até duas ou três crianças. Evidente­
mente que o prazo deve ser dilatado. 

Quando me coube relatar na Comissão de 
Revisão do Código CivH essa matéria escrevi 
algumas considerações que repito n~ste mo­
mento~ 

--:-"0 ~ap~t do art. 1.636, do projeto do 
códtgo, fixana em 25 anos a idade mínima 
do adotante e em 60 a máxima. No que tange 
à idade mínima do adotante, melhor será 
manter-se 30 anos, como já exposto no exame 
da Emenda 257, que é o da Lei 3.133, de 
1957, de autoria do Senador Mozart Lago, 
acolhendo a crítica da Professora Ester de 
Azev~do Ferraz, na I Semana de estudos so­
bre Famflia, em 1951. É a do art. 368 do 
Código Civil, do art. 225 do Projeto Orlando 
Gomes e do art. 1.6W, do ProJeto da Câina-
ra." 

Quanto .à idada máxima, já outras observa~ 
~es fazia eu,- r~rdando a opinião de Antd­
mo Chaves e Guilherme Borba, sobre a legis­
lação existente nos dois Países. 

Há alguns aspectos - e este é apenas um 
deles - que quero aflorar neste momento 
que justifiCariam UI? exame detalhado, poi~ 
se trata de um proJeto que terá grande in· 
fluência nos desvelos que se deve dar à crian­
ça e ao adolescente, no 'Brasil. 

_o projeto cri~ numerosos Conselhos gra­
tmtos; em toda Cidade onde houver trezentas 
mil pessoas haverá um Conselho. 

Ora, Sr. Presidente, só em Brasflia onde 
·temos um milhão e oitocentos habitantes se­
riam. se~s Conselhos, todos gratuitos, t~dos 
substuumdo a autoridade judiciária. 

Evidentemente, sabe V. Ex• como são os 
Conselhos: quando são remunerados dificil­
ment~ se _n;~nem; quando são gratuit~s, mui· 
to mats dtftctl será essa reunião. 

Nessas modestas considerações, entre as 
várias que me cabia formular neste momento 
quero pe~i~ a atenção dos colegas, para ~ 
responsabthdade de se criar um código ou 
um estatuto que regule os deveres do Estado 
da sociedade e da família para com os meno: 
res, sem u~ demorado debate, para que não 
pass~. ~qut, apenas como veio redigido da 

. Conussao, embora a houvesse orientado um 
alto espírito público - basta lembrar que 
o Relator é um dos homens mais capazes 
e mah~ dedicado desta Casa, que é o_Senador 
Franctsco Rollemberg. Não há críticas ao tra­
balho, Acho, apenas, que nós pouco estamos 
colaborando para este estudo. É hora para 
realmente se abrir possibilidades à adoção 
no Brasil, mas devemos fazê-lo com cuidado 
para que não se criem outras dificuldade~ 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex~ também 
é autor de uma proposta. e eu perguntaria 
se não poderia cons~b!>tanciar algumas emen­
das de plenário para a decisão e o exame 
deste. à respeito dest~s questões; creio que 
dentro de qualquer sugestão concreta seria 
mais fácil para todos fazerem a escolha entre 
as opções que foram apresentadas. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Realmente 
coube-me apresentar, comO p;ojeto de- lei: 
um trabalho elaborado por Juízes e Cura· 
dores de Menores de todo o País. Esse proje· 
to díverge, em muitos pontoS, da colocação 
afinal aprovada pela Comissão encarregada, 
mas eu não luto pelo projeto, porque acho 
que alguns de _seus dispositivos já fõrani in· 
corporados ao substitutiVo da Comissão o 
que mostra o interesse com que a Comis;ão 
estudou o assunto. 

Mas há _ollt~as- considerações, ainda aque­
. las que nao figuram _por acaso no projeto 
que eu apenas encaminhei ao exanle do S_ena­
do poderão ser objeto _de exame e de medita­
ção desta Casa. Cumpie-me, apenas, neste 
~o~ento, cham_ar a atenção para a impoi­
tancta desse projeto, que não pode ser apro­
vado pelo Senado com meio siléricio, mas 
após u_m la~go debate, um amplo estudo, por­
que. nao vat regular apenas as relações entre 
a cnança, o adolescente, a s_ociedade a famí­
lia, a comunidade de hoje, mas vigor~rá, cer­
tamente, por muitos anos antes que seja mo­
dificado. 
. V. Ex' se lembra que o primeiro "Código 
de Menores, que foi o do Juiz Melo Matos 
d~rou quase 50 anos, até que já no Govern~ 
Figueiredo foi substitufdb pelo atual estatuto. 

A atual modificação é mais ampla e come­
ça, como disse, substituindo o velho Juiz de 
Menores pelo Juiz da Infância e da Adotes~ 
cência e que tem disposições oportunas e feli­
zes e algumas que não se cumprirão jamais, 
como aquelas que punem os infratores os 
que divulgam em determinados ô.ias ou 'em 
determinadas horas programas que não_ de­
vem ser assistidos pelas crianças. V. Ex~ sabe 
que ~ss~ são disposições que estão em toda~ 
as lets: Já que ~u~nca ninguém puniu estação 
de rádto e televtsao que exiba fora do horário 
previsto para a~ respectivas faixas etárias os 
programas que desejam. 

maiores do que as existentes. 

De modo, Sr. Presidente, que como não 
há n~nhum pedido de encerramento da dis­
cuss~o, a mesm~ perdurará, mas quero deixar 
consignado aqm, ... 

De modo que não critico o trabalho, que 
realmente é digno de louvores. Acho até que 
pode ser melhor do que aquele que tive a 
honra de apresentar em nome dos juízes e 
cura.~ores de_ menores. Mas acho que nem 
po~ ISso_,_ está unune de observação ou comen­
tá!Io.' que pode ser fe_ito com o maior espfrito 
publico e com o propósito de colaborar para 

--uma boa lei. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me V. 
E~ um aparte? ' 

0 SR. NELSON CARNEIRO- Compra· 
zer. 

. É 3.~ mirifia_intei'Venção e aCeito a suge-$rão 
do nobre Senador Jutahy Magalhães. S_e me 
sobr_arem va&ares, Sr. Presidente, espero 
contmuar a lertura e as anotaçõ-es que estou 
fazendo, para, em uma sessão próximà, tra~ 
zer algumas observações à apreciação dos 
doutos colegas. _ 

A minha solicitação é -apenas no sentido 
de que não se ~ncerre esse período de exame. 

do ~6digo sem um estudo maior, quando 
aqut há Senadores renomados no trato com 
o problema, não só do Direito, mas de todos 
os problemas da criança e do adolescente 
n~sta hora difícil para os adolescentes e a~ 
cnanças. c 

E~a esta, Sr. Presidente, a intervenção que 
quen:a fazer neste momento. 

O ~r. Cid Sabóia de CarvalhO- Sr.-Fresi. 
dente, peço a palaVra para discutir. - ----

.O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concc;;do a palavra ao nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVAtHO 
(PMDB - CE. Para discutir.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, todos nós ouvimos 
com a maior atenção e o-maior respeito ; 
dissertação feita pelo Senador Nelson C;r. 
neiro, a~tor. de um dos projetos que estão 
sendo dtscuttdos nesta oportunidade exata­
mente o Projeto de Lei do Senado 'n~' 255 
de_l989, que institui o Código de Menores: 
oferecendo outras providências. 

CõO:Córdo inteira01ente com o nobre Sena~ 
dor Nelson Carneiro. nas entrelinhas, S. EX' 
mostra uma certa estranheza pela mudança 
de denominações,.mudanças que, na verdade 
a ~ada conduzem. O importante não é o no~ 
~e que poss~mos dar a este ou aquele profis~ 
stonal no umverso de funções para o cumpri­
mento e observação das normas e regras deri~ 
vadas·ou existentes diretamente a existir; o 
segundo, naturalrp.ente, revogando o que·-está 
atualmente em vigor. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores~ a questão 
do menor, esse que fica incluído no Código 
~e Menores, é das mais discutíveis realmente; 
porque os Juizados de Menores têm funcio~ 
nado_ com relação quase que exclusiva aos 
menores abandonados quando, na verdade, 
os menores que estão nos lares muitas vezes 
so~r~em de problemática maior. Esta proble­
matlca é levada .às Varas de Familia e- não 
ao Juizados de Menores. Há uma perfeita 
s~paração,_ ~tua~mente no :Brasil. Casos que 
dtgam ~espetto a menores que têm paí, -e mãe 
conhec1dos e presentes, são resolvidos sem­
pre nas Varas de Famt1ia, inclusive, nas com­
p_:tente~s ações ~e alimentos, busca e apreen­
sao, aç-d.o para dissolução da sociedade cOnju­
gàl, o antigo desquite, ou ainda os processos 
para consumação do divórcio. É assim que 
tem acontecido. Então, ficam duas práticas, 
porque uma é judicia! e a outra é adminis­
trativa. Perante a Vara de Famt1ia, a decisão 
é judicial, mesmo nos processos não conten­
ciosos,_mesmo nos processos sem !itfgio, até 
nas Junsdições voluntárias. De qualquer ma~ 
neira, no Latosensu, há uma decisão judiciaL 
!~a atividade do Juizado de Menores, pro­

pnamente dita, é quase que inteiramente ca­
racterizada como administratiVo um verda­
deiro Direito Administrativa. O 'juiz de me­
nores, !TIUito embora seja um membro do 
Poder Judiciário, é muito mais um adminis­
trador do que propriamente alguém que te­
nha funç~o tipicamente Judicial. 

Na verdade, o juiz de menores tem uma 
função administrativa e ·uma função que, na 
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atual lei, é, de_ certo modo, muita ampla, 
poz:que um juiz de menores chega até a baixar 
portarias, qúe são, verdadeiras leis, a serem 
cumpridas em determinadas oportunidades. 

O que sinto é que nesses projetos, que fo­
ram apresentados ao Senado Federal, não 
se dá uma nova dimensão â atividade _daquilo 
que hoje chamamos Juizado de Menores. 
Talvez d.evéssemos encontrar uma soluÇão 
para um tratamento genérico para os meno­
res, de tal sorte que uns não ficassem perfeita­
mente examináveis sob ângulos do Código 
Civil e, outros, sob exame do Código de Me­
nores, quando -:- acentuo bem - nos desa­
justes fainiliares, a sitUaçao de determinados 
menores é tão dramática nos lares como nas 
ruas. Esta é a triste experiência dos menores 
que têm em seus próprios lares uma situação 
altamente dramática, trágíca, com grandes 
desajustes, equivalendo esta situação ao cha­
mado ~·menor exposto", aquele que está sem 
uma identificaÇão de quem lhe tenha o pátrio 
p;oder. 
- O nobre Senador Nelson Carneiro, pediu 
melhor exame de tudo isso e, muito em­
bora estejamos já, ilo período de discos­
e nós o faremos nas próximas oportunidades. 
Louvo, por exempl,o, a carctetização jurídica 
do que é a criança porque, na verdade, não 
sabemos, não temos, assim, um parâmetro 
legal para dizermos: este é um jovem, esta 
é uma criança. Há, sempre, as expressões 
«menor impúbere" e outras expressões para 
caracterizarem a idade ainda menor daqueles 
que estão sob a proteção de uma vara de 
famflia ou sob a proteção do juízo adminis­
trativo de menores, do Juizado de Menores. 

Eu vou aguardar uma leitura mais atenta 
a respeito desse parecer que unifica as três 
matérias, porque na verdade tem razão o Se­
nador Nelson Carneiro. Estamos diante de 
um tema da maior seriedade e da maior ur­
gência, porque a sociedade exige uma lei mais 
clara. Não sei exatamente o tr-ato dado ao 
problema da adoção, que no Brasil, atual­
mente, se faz de dois modos: a adoção de 
acordo com o Código CiVil e a adoção de 
acordo com o Código de Menores. Entendo 
que as outras leis sobre adoção foram revo­
gadas pelo próprio Código de Menores. Não 
sei bem qual o tratamento dado- vou exami­
nar.-. porque a Chamada legitimação é algo 
também que'necessita de um profundo estudo 

,para uma g~nde solução. A oportunidade 
é exatamente esta que está sendo vivída pelo 
Senado Federal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Cid Sàbóia 
de Carvalho, o Sr. PompeU de Sousa, 
3" Secretário, deixa a cadeira da presi­
dência que é ocupada pelo Sr. Alexandre 
Costa, 2Q Vice~Preside_nte. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Não há mais oradores para a discussão 
nesta oportunidade. 

A discussão terá prosseguimento na próxi-
ma sessão. . 

Deste modo, em virtude de tramitação em 
conjunto, os projetos de"lei constantes dos. 

itens 2 e 3 dâ OÍ'dem d·o Dia ficam adiados 
para a próxima sessão. 

São os seguintes os itens adiados: 

-l-

PROJETO DE LHDO SENADO 
N' 1P3, DE 1989 

(Tramitando em conjunto com os Projetos 
de Lei do _Senado 

N'' 255 e 2J9, de 1989) 

Discussão, ein turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n" 193, de 1989, d~ autoria 
do Senador Ronan Tito, que dispõe sobre 
o Estatuto_ da Ct:iança e do Adolescente e 
dá outras providéncias, tendo 

PARECER, sob n" 48, de 1990, da 
- Comissão Temporária, favorável ao pro­

jeto e âs Emendas n~s 3, 5, 7 a 10, 12 a 18, 
· za:a 22,24 a 36 e às de n"5 1 a 19, nos_ termos 

de subemendas que oferece: contráno às de 
no>S 2 a 6; _e pela prejudicialidade das de no' 
4, il e 23 e dos Prqjetos de.Lei do Senado 
0°5 255 e 279, de 1989. 

-2-

PROJETO DE LEI DO SENADO. 
N" 255, DE 1989 

(Tramitando em conjunto com os Projetos 
de Lei do Senado 

n"' 193 e 279, de 1989) 

Discussao·, em turno único, do Projeto de 
Lej çl_o Senado n" 255~ de 1989, de autoria 
do-Senador Nelson Carneiro, que institui o 
Código de Menores e dá outras providencias, 
tendo . 

PARECER, sob n" 48, de 1990, da 
- ComissãO T_emporária, pela prejudicia­

lidade. 

-3-

PROJETO.DE LEI DO SENADO 
N• 279, DE 1989 

(Tramitando em conjunto com os Projetos 
de Lei do Senado 

N" 193 e 255, de 1989) 

Discussão, em turno único; do Projeto de 
Lei do Senado n" 279, de 1989, de autoria 
do Senador Márcio Lacerda, que altera os 
arts. 32e34 da Lei n~ 6.697, de 10 de outubro 
de 1979, que institui o Código de Menores, 
dando-lhe nova redação na conformidade da 
ConstitUiçãO Federal em seu Capítulo VII, 
arts. 226, § 3~·. e 2:27, caput, tendo 

PARECER, sob n" 48, de 1990, da 
- - Comissão Temporária, pela prejudicia­
lidade. 

O SR- PRESIDENTE (Aioxandre Costa) 
-Fica adiada por falta de quorum a votação 
das indicações dos Senadores Nelson Carnei­
. ro,.Jarbas Passarinho e Antonio Luiz Maya 
para integrarem a delegaç_ão parla~ent~r 
brasileira que comparecerá ao Semmáno 
.. Meio ambiente global", a realizar-se em 
Washington, DC, de 28 do corrente a 2 de 
maio. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Está cancelada a sessão do Congresso Na­
cional marcada para hoje, e fica convocada 
outra para a manhã, às 18 horas e 30 minutos. 
corri-a mesma Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Áio.-ndre Costa) 
-Está esgotada a matéria constante da Or­
dem do Dia. 

Há oradores inscritoS:. 
Concedo _a palavra ao nobre Senador Hum­

berto Lucena. 

O SR- HUMBERTO LUCENA (PMDB -
PB. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 

. Presidente e Srs. Senadores, faleceu no últi­
mo dia 11, nos Estados Unidos da América 
do N_one, aos 64 anos, o Sr. Hélio Smidt, 
Presidente do Grupo Varig. 

Com o seu falecimento, a viação comercial 
brasileira perde um dos seus nomes mais exw 
pressivos, reconhecido e respeitado pela sua 
liderança, capacidade de trabalho-e experiên­
cia. 

Hélio Smidt presidia o Grupo Varig, com­
posto atualmente por 25 empresas, sendo 
uma controladora"- Fundação Ruben Berta, 
da qual ele também era Presidente -, uma 
empresa líder - VARIG -, e 23 empresas 
subsidiárias, que gerou o ano passado uma 
receita de aproximadamente dois bilhões e 
300 milhões de dólares, com um contingente 
de 40 mil funcionários. 

Hélio Smidt naceu em Porto Alegre em 
9 de maio de 1925 e dedicou toda a sua vida 
à viação comercial brasileira. Ainda moço, 
aos 19 anos, em 5 de fevereiro de 1945, ingres­
sava na Varig, em Porto Alegre, como auxi-. 
liar de Escritório. Daí para frente desenvol­
veu uma rápida e brilhante carreira na empre­
sa, que lhe valeu diversas e importantes pro­
moções, entre elas Representante no Rio de 
Janeiro, Diretor Regional de Tráfego e Ven­
das para o Rio e São Paulo e DíietOr Superin­
tendente do Setor Norte, 

Em jÕnho de f961, com a hlcorporação 
do ConsórCio Real Aerovias à Varig, voltou 
a São Paulo já então como Diretor de Admi­
nistração e Controle, função que desempe­
nhou até 30de abril de 1980, quando foi eleito 
Presidente. 

Sob seu comando, a Empresa consolidou 
e expandiu ainda mais as suas redes domés­
ticas e internacional, inaugurou novas linhas 
no Brasil e para o exterior, deu especial aten­
ção às rotas domésticas para o interiOr do' 
País, introduziu os grandes Boeíngs 747 nas 
linhas internacionais, o que permitiu ã Varig 
ainda maior competitividade, modernizando 
a frota com a incorporação dos Boenigs 
747-200, 747-300, 767-200, 767-300 e 737-300, 
dando à Empresa uma posição de grande des­
taque no cenário mundial do transporte aé­
reo. Não só fsso: Deixou também definidos 
os planos de expansão da Varig a médio e 
longo prazos . 
Sempr~ preocupado com a segurança e o 

conforw dos passageiros,. introduziu as pol­
tronas automáticas na primeira classe e classe 
executiva, cinema a bordo, expandiu o Com­
plexo de Manutenção da Empresa no Rio, 
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fez construir o .Hangar de Manutenção em 
Porto alegre e dotou a Varig de um dos mais 
modernos centros de treinamento simulado 
do mundo para capacitação e desenvolvimen­

, to dos seus tripulantes. 
Homem de extraordinária visão, invesdu 

forte no setor de informática da Companhia, 
que alimenta o seu conjunto de linhas que 
serve regularmente hoje 46 cidades no Brasil 
e a 44 no exterior, localizados.em 34 países, 
com uma estrutura comercial que inclui 171 
postos de vendas no Brasil e 142 agências 
em 64 países nos 5 continentes, e que opera 
um sistema computadorizado de reserva de 
passagens, ligado a cerca de 1.200 agências 
de viagens no Brasil e que, no exterior, per­
mite acesso a mais de 140 mil agênciaS direta­
mente ou através de conexões .com íedcs de 
reservas de congêneres estrangeiras. 

O Setor de Cargas também teve especial 
atenção na administração de Hélio Smidt: a 
frota de aviões cargueiros aumentou êoMide­
ravelmente e dois grandes terminais de carga 
foram construídos no Aeroporto· de Guaru­
lhos, em São Paulo~ e no .Aeroporto Jnterna­
cional do Rio de Janeiro, que são conside­
rados os dois maiores terminais da América 
do Sul. 

No setor social, também foi grande a sua 
atuação. ele modernizou e ampliou os Servi­
ços Médicos da Empresa no Rio, São Paulo 
e Porto Alegre, dotando-os de aparelhagens 
modernas e ampliou o seu atendimento. Hoje 
esses serviços funcionam 24 horas por -dia, 
colocand,o à disposição do funcionalismo das 
empresas todos os especialistas da área mé­
dica e odontológica. 

Desenvolveu também os negócios da Fun­
dação Berta, nas áreas de agricultura, pecuá­
ria e avicultura, que hoje têm significativa 
expressâo econômica em cidades do Norte, 
Nordeste e Sul do País. 

Com uma visão ampla do campo social, 
foi o grande incentivador da criação do Insti­
tuto Aerus de Seguridade Social- cujo Cbn­
selho de Curadores presidia - que hoje su­
plementa a aposentadoria dos funcionários 
da aviação comercial brasileira. 

Experimentado homem da aviação e tam­
bém um profundo conhedor da Companhia, 
Hélio Smidt dirigiu a Varig dentro di úma 
filosofia extremamente dinâmica, valorizan­
do o homem e o trabalho de equipe. Hélio 
Smidt era Presidente da Fundação Ruben 
Berta e. dos Conselhos de Administração da 
Varig, da Cruzeiro e da Rio-sul e do Conselho 
de 'Curadores do Instituto Aerus de Seguri­
dade Social e membro do Comitê Executivo 
da ia ta- Associação Internacional do Trans~ 
porte Aéreo. 

Os serviços prestados ao país deram-lhe 
justas honrarias, tais como a Ordem do Mé­
rito Aeronáutico, a Ordem do Rio Branco, 
a Ordem do Mérito Militar, a Ordem do Mé­
rito Naval, Medalhas Barão de Mauá e do 
Pacificador e a Ordem do MéritO do Traba­
lho. Recebeu os prêmiós Senhor 1987, Vis­
conde de Cayrú e o Mascete de 1989. Possui, 
ainda, os títulos de cidadão do Estado do 
Rio de Janeiro e Cidadão Paulistano. 

Pelo seu trabalho e dedicação não apenas 
à Varig mas a toda a indústria do transporte 
aéreo, Hélio Smídt deixa seu oome definitiva­
mente incorporado à própria história da avia­
ção comercial brasileira, como uma· de suas 
figuras mais representatiVas: 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não. 

O Sr. Nelson Carneiro- NObre Senador 
Humbert_o_Lucena, V. Ex· faz bem em reve· 
renciar a memória de Hélio Smidt. Conheci-o 
durante a administração de Rubem Berta, 
do qual foi o grande continuador, o devotado 
continuador. Creio que sua gande atuação, 
a grande auréola _que o acompanhou até os 
últimos dias doi a divulgação dó Brasil em 
todos os pontos onde a Vartg chegou. Ele 
foi realmente um departamento de divulga· 
ção do Brasil. Onde havia e há a Varig há 
sempre uma agência de informações do Bra­
sil; isso ele _estimulou, a isso ele dedicOü à 
sua melhor atenção. Foi um grande divulga­
dor das cqisas do Brasil, aproximou-nos de 
todos os povos e, por isso, merece nosso 
respeito e nossa gratidão. Alt;m dos grandes 
serviços que prestou à indústria aeronáutica 
- e ao serviço de transportes, sua missão 
de divulgar o Brasil, como uin devotado co­
municador, junto aos povos de todos os conti~ 
nentes merece a nossa c~nsideração. 

O SI!. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• 
falou muito _b~m. nobre Senador Nelson Cãr­
neiro, ao se incõ!porar a esta homenãgem 
que ora faço, no Senado, ao ex-Presidente 
da Varig Hélio Smidt, pois V. Ex• _enfoca 
um aspectO também, que é importantíssimo, 
de sua atuação, ao esforçar-se, cada vez mais, 
para divulgar o Brasil no exterior. 

Nós, como Parlamentares, temos que dar 
este testemunho. Vez por outra integramos 
delegações· ao Exterior e podemos dizer que 
a Varig, realmente, ~em sendo, não apenas 
um grande instrumento de comunicação do 
que se passa no Brasil, mas, também, um 
ponto de encontro dos brasileiros que se en­
contrem no exterior. 

Quero crer até que a Varig', pelo conceito 
que adquiriu, sobretudo depois das adminis· 
trações de Rubem Berta e de Hélio Smidt, 
conseguiu, de certo modo, até mais prestígio 
no exterior para os brasileiros do que certos 
consulados do próprio Miitístério das Rela­
ções Exteriores. t. uma justiça que temos que 
fazer que têm levado adiante esse grande tra­
balho de promoção do Brasil, no exterior, 
através da Varig. 

Graças a essas qualidades que armam o 
seu perfil de empt:_esário e de administrador, 
a memó.ria de Hélio Smidt merecerá sempre 
a admi_ração, o respeito e a estima, não só 
dos seus comandados e daqueles que tiveram 
o privilégio de convivência mas tambéll). dos 
mais diversos segmentos da sociedade brasi­
leira. 

Ao concluir, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, desejo externar desta tribuna as con<lo­
lências não só minhas~ mas tenho a certeza 

de que são de todo o Senado Federal, à famí· 
lia de Hélio Smidt e a todos àqueles que com 
ele trabalharam, na Varig, pelo engrande­
cimento de nossa A viação Comeicial. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Consulto o Senador Cid Sabóia de Carva­
lho se deseja usar d~ palavra. 

O Sr. Cid Sabóia de Cai'valho- Siin:... Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Tem V_. E~ a palavra. 

O SI!. CID SABÓIA OE CARVALHO 
(PMDB- CE. Pronunciá o segUínte discur­
so.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, volto 
à tribuna, esta tarde, para explicar a qu~stão 
de ordem que fiz no início desta sessão. E 
rememoro,- Sr. Presi~ente, que Brasalia teve 
como Gov.ernador o Sr. Joaquim Roriz, que 
já deixou o cargo, já assumiu o Ministério 
da Agricultura e já deixou o Ministériq da 
A_gricultura; o Vice-Governador encontra-se 
no exercício do mais alto cargo da Adminis­
tração do Distrito FederaL 

Pens_Ç) que está havendo um desrespeito 
à Constituição, porque-quândo o critério de 
provimento - isso é um verdadeiro provi­
mento; não é uma eleição .......,. quando a esco­
lha é indireta, não se dá pelo Vice a sucessão 
do titular, como se pretende no caso de Brasí· 
lia. É muito fácil de se explicar. _ 

Notem V. Ex•' que o Sr, Joaquim Roriz 
foi sabatinado na Comissão do Dist_rito Fede· 
ral qu_ando de sua indicação para o· Governo 
de Brasília. Na oportunidade, era natural que 
ele respondesse sobre seus planos de gover­
no, suas metas_administrativas, enfim, tudo 
que dissesse respeito à govemança que passa­
ria a exercer. No mesmo processo, com abso­
luta igualdade de regras, de Jlrincfpios, esco­
lhia-se o Vice-Governado-r, que também foi 
·sabatinado no Senado. Mas a sabatina da Co­
missão do Distrito Federal dizia respeito a 
um Vice-Governador. 

Parece que isso é diferen{e: ser sabatinadO 
para Vice e ser sabatinado para Governador, 
principalmente quando a Constituição diz 
que os indicados passarão- pelo Senado Fe­
deraL 

Se o Sr. Vallirn se efetiva na governança 
como Governador, náo passa _pelo Senado 
Federal. Começa exatamente aí o desrespeito 
constitucional que é igualmente um desres-· 
peito a esta Casa. 

Acho que já basta de tanto desrespeito e 
de tanto se ferir a Constituição da República. 

O Sr. Edison Lobão- Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. CID SABÓfA DE CARVALHO­
Ouço V .. Ex~ com todo o prazer. Senador 
Edison Lobão. 

O Sr. Edison Lobão - Eu não gostaria 
de debater, do ponto de vista jurídico, com 
o meu Presidente da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, esta questão. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-_Peço a atenção dos Srs. Senadores para 
o orador que se encontra na tribuna. 
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O Sr. Edison Lobão - Mas gostaria de 
fazer alg~mas observações à tese que sustenta 
V. Ex•: Todos sabemos que um Vice-Pre­
feito, um VíC:e-Governador, um Vice-Presi­
dente da· República tem sempre a éxpectatiVã 

.de ser o titular. Haja vista, por exemplo, o 
que aconteceu com o Presidente Sarney. 

0 SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Lamentavelmente não pensaram niss_O quan­
do Pedro Aleixo era o Vice. 

O Sr. Edison Lobão- Sim. Foi por uma 
quest~o revolucionária, por outras razões. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
E, agora, por uma questão constitucional, 
que _é m~is nobre, aliás. 

O Sr. Edison Lobão - O Pedro A!eixo 
não assumiu, lamentavelmente não assumiu, 
impedido por um ato de força e não por um 
·ato legal. Aí não era a força do direito; foi 
o abuso da força que o impediu de assumir. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Era o direito da força. 

O Sr. Edison Lobão- Ou o abuso da força 
que impediu Pedro Aleixo de assumir. O fato 
é que o Vice tem sempre a expectativa de 
ser titular. E o Vice-Presidente eleito assume 
normalmente na falta do Presidente da Repú­
blica, ainda que falta definitiva. 
· No caso do Dr. Wanderley Vallim, nós o 

tivemos sabatinado na Comissão do Bistrito 
Fed,eral, votado aqui neste plenário e apro­
vado para Vice-Governador. Ele poderia as­
sumir, por hipótese, se o Governador tivesse 
se afastado por uma questão de doença, em 
todos os impedimentos até O último dia do 
mandato do Governador titular. Ora, quando 
não pode substituí-lo em caráter definitivo? 
Penso, Senador Cid Sabóia de Carvalho, que 
não há nenhum impedimento. Se ele foi a pro· 
vado como Vice para ser Vice e, eventual­
mente, exercer o mandato de' Governador, 
por que submetê-lo a nova sabatina e a· uma 
nova votaç-ão aqui neste plenário? Estou con­
vencido de que sendo ele, como é, um exce­
lente Governador '- tem dado demonstra­
ções seguidas disto - este Plenário o apro­
varia com a mesma votação que teve da últi­
ma vez. Seria um excesso de zelo retornar 
o processo à Comissão do Distrito Federal 
e a_o plenário do Senado da República. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
A diferença, Senador Edison Lobão, é aquela 
mesma que poderemos levar para outras Co­
missões. Um cidadão que foi ouvido para ser 
embaixador do Brasil na Colômbia não pre­
cisa mais ser sãbatinado na Comiss-ão de Re­
lações Exteriores para ser Embaixador do 
Brasil em Washington. 

O Sr. Edison Lobão- Tem havido segui­
damente isto. Configura-se esta hipôtese a 
que V. Ex• está mencionando. Agora, a situa· 
ção é inteiramente diferente. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
A diferença, Senador EdisoQ Lobão, está em 
que nós estamos fugindo ao zelo da Consti· 
tuição. O Góverrtador de Brasília, quem go-

vernar Brasília e não for o seu Vice-Gover­
nador deve ser sabatinado aqui, como o Vice 
deve ser sabatinado cm:no Vice-Governador, 
como oS Eriib-aixadores são sabatinados como 
embaixadores de Cada destino, e não sabati­
nados uma só vez para sempre. 

É uma prerrogativa do Senado, ouvir o 
GOvernador de Brasília sobre a continuidade 
do Governo do Sr. Joaquim Roriz, o Go­
verno que o Sr. Joaquim Roriz não póde con­
tinuar. 

É muito importante isso. Parece uma ques­
tão de somenos importância ma<>, na verdade, 
é uma questão de grande importância. Supri­
me-se do Senado o direito-dever - aqui é 
uma figura híbrida, nem é direito nem é de­
ver, é o direito-dever- de ouvir aquele que 
deva govercyar Brasl1ia até_ a pos1>e do que 
se eleja na eleição de outubro. Assim reza 
a Constituição. O Sr. Joaquim Roriz não po­
de ser sucedido pelo Vice, porque não foi 
eleito diretamente. A sucessão pa<>sariapelo 
Senado. Essa sucessão necessariamente passa 
pelo Senado, que a examina. O Cidadão pode 
parecer conveniente ao Senado para ser o 
Vice, mas pode não ser conveniente ao Sena· 
do para sei- o Governador. Pode até o Se na· 
do, genericamente, entender que deve apro­
var a todos, mas poderia também entender 
que o Sr. Wanderley Valliril seria excelente 
Vice~Governador, para assumir os impedi· 
mentos, mas nunca para assumir em caráter 
definitivo! 

-Outro aspecto a ser destacado: por que 
ficar Brasília sem- o Vice-Governador? Para 
que criar esse problema? Por que Sua Exce­
lência o Senhor Presidente da República não 
nomeia o novo Governador e o novo Vice­
Governador, ou deixa este último e nomeia 
o novo Governador, ou efetiva o Sr. Wan­
derley Vallim como Governador e nomeia 
um Vice-Governador? NeSte.caso, V. Ex•1 

dirão, como já ouvi hoje: "Não, porque o 
Pt·- <·idente da RePública não quer". 

Ah! Já passou esse tempo de "o Presidente 
não quer"! Os tempos são de cumprimento 
da lei, de cumprimento constitucionaL Não 
há razão para a vacância da vice-govemança 
em Brasília, e se tomar o Sr. Wanderley V a~ 
llim .como Governador do Distrito FederaL 
Não há razão para isto! Para que isto?! 

O Sr. Edison Lobão - O Governador 
Wanderley Vallim tem o mandato de ... 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Senador Edison Lobão, se V. Ex• deseja 
apartear, que solicite ao orãdo"r. 

O Sr. Edison Lobão - De acordo com as 
insfiuÇões do Presidente, peço a V. Ex~ que 
me con~eda um novo aparte. 

O SR-:-CJD SABÓIA DE CARVALHO -
Com o renovado prazer de sempre. 

O Sr. Edison Lobão- Ainda resta ao" Go­
vernador. Wanderley Vallim um mandato de 
oito meses_. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
De Vice·Governador. 

O Sr. Edison Lobão - De Vice-Gover· 
nador e de Govànador. -

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
É aí que está o problema! Ele não pode chc· 
gar a Governador por esse caminho, posto 
que não foi eleito pelo povo. Esse é o cami­
nho Constitucional dos eleitos pelo povo! 

O Si. Edison Lobão- Estou referindo-me 
a outra questão. V. Ex~ pergunta: por que 
ficar o Distrito Federal com Governador e 
sem o Vice-Governador? Lembro que o Pre· 
sidente Sarney_ permaneceu no governo exa· 
tamente cinco anos sem o Vice-Presidente. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Porque cometeram um erro miserável contra 
o qual, na época, me '(Oitei. Deu-se posse 
ao Sr.-José Sarney, quando, na verdade, dew 
via o País ter assistido â posse do Sr. Ulysses 
Guimarães, como Presidente da Câmara, e 
em 30 dias terMse convocado nova eleição, 
porque não se deu a s_ucessão naquela oportu­
nidade. 

Mas toda a Nação- foi levada àquele equí· 
voco, por uma conveniência política de alto 
grau, uma conveniência política da maior im­
portância; mas, naquela- oportunidade, a 
Constituição cedeu espaço a essa conveniên· 
cia. Na v~rdade, o Presidente José Sarney 
nã.õ poderia ser, pelo direito de então, o Pre­
sidente da República, porque não se dera 
a sucessão. A sucessão só se daria com a 
posse do eleito Tancredo Neves, o que não 
aconteceu. Deveria haver-se procedido, no­
vamente, a uma eleição pelo mesmo colégio 
eleitoral, o que não houve. No Brasil, ao 
que eu saiba, eu fui uma das únicas vozes 
que se levantaram para aclarar esse problema 
e lamentavelmente pediram-nos, que silen­
ciássemos pela transição democrática. 

O Sr.-Edison Lobão- Até pÕrque o- Pró­
prio Ulysses Guimarães pensava diferente de 
V. EX'. 

O SR. C!U-SABÔIA DE CARVALHO-
S. Ex~ não pensava., agia. S. Ex~ agia difáen· 
temente, pensava como Afonso Arinos, dava 
um parecer contra o seu próprio pensamento, 
assim como Paulo Brossard agia do mesmo 
modo. 

Mas, Sr. Presidente, a minha q uestao de 
ordem está posta, eu sei que não conta com 
a simpatia daqueles que, lamentavelmente, 
teimam ym se apressar, mas nenhuma prerro· 
gativa desta Casa deveria ser cedida, princi­
palmente quando não há a menor necessi­
dade institucional, como na verdade_ houve 
na posse do Sr. José Sarney. Naquela ocasião, 
havia um perigo de que os militares retomas­
sem o poder e houye aquela pressa e aquele 
arranjo. GraçaS a Deus, o homem que assu­
miu tinha um excelente caráter. 

Mas, Sr. Presidente, também aproveito mi­
nha presença na tribuna para fazer o registro 
de um ofício que recebi... 

O Sr. Jarbas Passarinho- V. Ex' permi· 
-tiria um aparte_, antes de fazer esse registro, 
que certamente é da maior importância? 
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O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO~ 
Com todo o prater ouço V. Ex•. 

O Sr. Jarbas Passarinho .:..:..._É que ouvi V. -
Ex' dizer que estava levantando uma questão 
de ordem e eu ... 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Não, já levantei. Estava só justificando a 
questão de ordem l~vantada nos momentos 
iniciais da reunião. 

O Sr. Jarbas Passarinho- V. Ex'levant<l 
a 'questão de ordem e eu a deposito aqui, 
porque nesse caso eu não poderia apartear. 
E sendo V. Ex~ um jurista e eu apenas um 
toc:.idor de tambor, eu vou me socorrer do 
aparte dado pelo representante do Mara· 
nhão, Senador Edison Lobão, porque peço 
a V. Ex~ que me rememore, se for possível. 
quais são as atribuições de um Vice-Gover· 
nadar. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA.DrO -
Um Vice-Governador assume a função do 
Governador nos impedimentos e o sucede 
quando eleito pelo povo ou n-outros critérios 
da Constituição anterior. Mas, nessa Consti­
tuição ... 

O Sr. Jarbas Passarinho-Perdão, V. Ex' 
me concedeu o aparte- nós estamos fazendo 
.um pouco de maiéutica socrática. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Pois não. Eu tenhO que c_omplementar, por· 
que assim V. E~ vai julga)- mal o meu pensa· 
menta .. 

O Sr.~Jarbas P=iSs_arinho -:-_Não, é porque 
eu não gostaria ·que V. Ex~ gastãsse toda a 
munição agora. Aguarde um pouco, afinal, 
para derrubar um passarinho, não precisa ca­
nhão! 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Ai11da mais que não sou tucano! 

O Sr. Jarbas Passarinho -É que V. Ex•, 
sentindo' a minha pergunta, habilmente res· 
pondeu à primeíra parte, como está na Cons.­
tituição, e ã segunda resolveu acrescentar 
idéias próprias. Ele sucede no impedimento 
ou quando houver a vacânciã. 

O SR. CIDSABÓIA DE CARVALHO­
Ele substitui OU SuCede. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Substitui ou 
sucede. Estou falando da sucessão. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Sucede na vacância. 

O Sr-. Jarbas Passarinhõ - Em Vt:!Z da su­
ces-~ãO_ que V._ Ex" disse .ainda há pouco -
é uma palavra gue me falta agora ... 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Assume nos impedimentos.. 

O Sr. Jarbas Passarinho--:_ Então, ·na subs­
tituição, por ex:erriplo, o Senador Nelson Car­
neiro teve gloriosas 24 horas de_ Presidente 
da República. porque o Presld~nte Sarney 
tinha viajado e levou o Presidente da Câmara 
Federal para o· exterior. Agora, neste 'Caso 
não, ele sucede ou sub~titui. Sucede no impc-

-dinien~ e-ri~ vacância. Ora, a partir do mo· 
mento em que há uma vacância, ele sucede. 
Não está nada dito que ele é obrigado a passar 
'Outra vc~ pelo crivo do Senado e especial· 
htente pelas exigências inteJCctuais de V. Ex•, 
que não são pequenas. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO __: 
Não, minhas exigências não são intelectuais, 
são exigências legais e de defesa do Senado 
Federal. A Constituição d~termina que o Go­
vernador de Brasília seja õüvidOpelo Sena­
do, sabatinado e aqui seja votado. Ele é vota­
do duas vezes: na Comissão do Distrito Fede­
ral e aqui. Essa sucessão automática de um 
escolhido pelo modo indireto. e no qual se 
ouve o Senado Federal, suprime ao Senado 
a oportunidade de se manifestar. Suprime ao 
Senadol 

Lamentavelmente, Senador Jarbas Passa­
rinho, nós podemos até brincai" com essas 
coisas sérias, mas, na verdade, suprime o Se­
nado e, suprimindo o Senado, começa um 
pro~eói~ento que filma uma _ _jurisprudência 
perigosa. Sei que nesse _caso não é de tanta 
relevãncia pe_las evidências, pelo pragmatis­
mo, pela solução que foi encontrada pelo Se· 
nhor Presidente da República. Mas não estra­
nha V. Ex' que o Presidente, podendo no­
mear·em.definítívo, não o Taça? Não descon­
fia V; EX• de que Sua Excelência pensa como 
eu?_~ _Eem capaz de pensar exatamente como 
eu. 

O Sr. Jarbas Passarinho -Se for inteli­
gente, pensa como V. Ex• Agora, o problema 
para mini está colocado exatamente nas atri­
buições de um Více. -v. Ex• está lembrando 
um caso que é_ tipicamente específico. Em 
primeiro lugar, não há mandato; eu não en­
tendo que os governadores de Brasllia tives­
sem mand_aio, porque eles eram, como se 
usa dizer, nomeados em português e demi­
tidos em latim, demissíveis ad nutum, a qual­
quer momento que o Presidente quisesse o 
demitiria. Então, não há mandato garantido. 
É como S$!_fu_s.st:: um Secretário de Estado. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO­
Um Secre_tário de J,:.stado que é escutado pelo 
SenadO-para-Cfiie- o Seja. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Secretário não 
tein Vice. Quando se substitui t,~m Secretário, 
tudo b~~!l- Mas_, _a atribuição do Vice é subs­
tituir ou suceder. então, eu acho que seria 
de qualquer maneira desejável, como V. EX" 
fala; mas não necessatiatt:tente- obrigatório. 

O SR. CID SABÓIA -DE-CARVALHO­
Eu âiscoi-do de V. Ex" e ouço V. Ex• sempre 
com mui,to respeito, inclusive por causa de 
sua experiência, não apenas a experiência de 
vida. experiência mimsterial, mas, acima de 
tudo, a experiência parlamentar que faz de 
V. Ex" um jurista privilegiado e que se disfar­
ça em não sê-lo. 

Na verdadt:, de qu::~lqucr maneira. V. Ex· 
é um jurista prático. um jur.ista que ~tá ful­
tanc,lo ao Pa!;,ic_i_g __ _dQ ~i_~nâlto. Porqut! ~e lá 
houvesse um b~j~ri-'>ta, teri<l vinJo a men­
sagem Ufdi.canda ô nome do governador ... 

O Sr. Jarbas Passarinho - Não me com· 
prometa até esse desastre. 

O Sr. Edison Lobão- Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, pergunto a V. Ex• se o Presi­
dente poderia nomear um governador pro 
tempore 

O Sj,(. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Sua Excelência pode nomear o Governador 
de Brasília, na forma do art. 16: 

"Até que se efetive o disposto no art. 
32~ § zo, da Constituição, caberá ao Presi­
dente da República, com a aprovação 
do Senado Federal, indicar o Governa­
dor e o Vice-GOvernador do Distrito Fe­
deral." 

É um ato complexo que se faz nos dois 
poderes. 

O Sr. Edison Lobão - Mas, o que quero 
dizer é o seguinte: se de repente o Gover-­
nador se retirasse, renunciasse amanhã, o 
Governo do distrito Fedei-al não pode fica 
acéfalo. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Ah, mas Sua Excelência indicaria o novo :po­
vernador logo depois_! 

O Sr. Edison Lobão - Sim, pro tempore 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Sua Excelência indic~ria o nov9 GovernaQor. 

O Sr. Edison Lobão- Mas, até que o no9'o 
fosse julgado pelo Senado, alguém teria que 
estar governa-ndo. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Ah! Sim! Emergt:mçialmente, Sua Excelênc_ia 
teria um caso a resolver, porque o Distrito 
Federal não tem ainda o seu colegiado legisla­
tivo. E, nas regras deste colegiado é que viria 
a solução desse problema, assumiria, por cer­
to, o Presidente desse colegiado, que ainda 
não existe. 

Seria prático que, rta inexistência_ de regras, 
o Presidente da Repo.blica designasse algu.ém 
para ter essas funções. 

O Sr. Ediso"n Lobão·_ Pois, muito bem! 
Se Sua Excelência pode faZer ísso: nomear 
um pro tempore, que poderia ficar no cargo 
10, 15, 20 dias, 2 meses até um ano, até que· 
o Senado decidisse ... 

. O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Ah! Mas, enquanto ouvia o Senado, para 'o 
titular. 

O Sr. Edison Lobão- Muito bem! Imagine 
manter um vice-Governador que já foi prati· 
camente eleito .• porque fora sUbmetido ao vo· 
to, que é o voto cpnstitucional do Senado 
Federal. Na medida ~m que Sua Excelência 
não manifesta a intenÇão de mudar o gover­
nante. está valendo. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Ê. Na verdade, o raciocínio de V. Ex:" é muito 
brilhantê. fora da área jurídica. Dentro do 
Direito não tem a menor lógica. Fora da áreã 
jurídica, quer dizer, saindo·se do Direito, is­
so, se fôssemos conversar lá fora, nOs corre·-
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dores, tudo bem! Agora, _conversando aqui 
no Sen,ado, não é possível. O raciodnio, evi­
dentemente, prejudica. Não quero forçar V. 
Exd a que concordem comigo, quero só que 
reconheçam o meu zelo pela prerrogativa do 
Senado Federal. 

O Sr. Maurício Corrêa- Permite V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Com prazer ouço V. Ex• 

O Sr. MauriCio Corrêa- Tenho acompa­
nhado a preocupação de V. Ex~, desde que 
usou a tribuna anteriormente, e confesso que 
havia, não com profurididade, mas até com 
superficialidade_, examinado essa questão, 
porque alguns jornalistas me procuraram pa· 
ra saber da conveniênc;ia ou não de se remeter 
a mensagem para o efeitO do Senado exami­
nar a indicação do novo Governador. Temos 
que examinar dois tempos. O primeiro, o 
tempo relativo à eficácia das medidas toma­
das pelo Governo do Presidente Sarney, e 
a outra, do novo Presidente da Repaública 
que se empossou. Acontece que o texto da 
Constituição é claro nas Dísposições Transi­
tórias, quando fala que o Senado escolherá, 
ric et In quantum, houver eleição, o Gover­
nador e o Vice-Gov_ernador. A minha ten­
dênci8; é de inclinar no sentido de que o Presi­
dente da Repáublica, não tendo enviado a 
mensagem para escolha do novo governador, 
ele apenas es_tá tolerando, admitindo, coo­
nestando a continuação do Vice-Governa­
dor. Neste caso, no meu entender. não há 
necessidade de se mandar mensagem para 
o Senado, porque ele é o substituto eventual 
nos impedimentos do governador, na forma 
da Constituição Federal. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Mas aí não há impedimento, há vacância. 

O Sr. Maurício Corrêa- Não há vacância. 
Tanto assim é que há situações, inclusive em 
outros setores, em outros campos da adminis­
tração pública, porque isto ocorre até em ou­
tros setores, fora do Executivo, em que o 
Presidente sai e o Vice assume, até que se 
resolva a situação. O Vice é exafamente para 
isto. 

O SR. CID SABÓIA DE C!I.RV ALHO ....C 
Se fosse um Vice, genericaniente conSidera­
do ... 

O sr. Maurício Corrêa- Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho, quero dizer a V. EX" que 
entendo ser o Sr. Wanderley VaHim Vice-Go­
vernador no exercício do cargo de Gover­
nador; Governador ele não é. Ele é Vice-Go­
vernador. no cargo de Governadoi, porque 
ele é o substituto eventual. Tanto assim é 
que, em meu modo de entender, ele não pode 

'dizer que é Governador; ele tem que dizer, 
nos atps oficiais, que é Vice-GOvernador ocu­
pando a vaga de Governador, porque este 
saiu. 

O SR. CID SABÓIA DE CA-RVAL!Rl-­
Nobre Senador Maurício Corrêa, interrompo 
V. Ex• apenas para ficar localizado neste pon­
to do aparte de V. Ex•. 

Imagine V. Ex• que surjãm questões judi­
ciais sobre a validade de atos administrativos, 
em conformação com atos de demissão do 
Sr. Wanderley Vallim e que alguém, perante 
os-tribunais, admita que ele' não tinha aptidão 
para o fazer. 

Imaginemos os cumprimentos dos contra­
tos administrativos porventura assinados por 
ele.. Quando alguém argumentar, numa ques­
tão perante o Supremo Tribunal, em invoca­
ção constitucional, que ele nãO foi aprovado 
para Governador pelo Senado Federal. 

Imagine V. Ex• o aprofundamento dessas 
questões! 

O Sr. Miturfcio Corrêa - M?-s aí é que 
está o equívoco de V. Ex', porque ele é o 
Vice~Governador no exercício do cargo de 
Governador. E isto não pode existir, porque 
é esta, exatamente;, a sua atribuição, a sua 
função. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
M-as isto não está escrito em canto algum. 

O Sr. Maurício Corrêa - Entendo que 
o Vice-Governador ... 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Estamos dizendo, mas .isto não está escrito 
em canto algum. 

0Sr:Mãõr1dO-COffê3- se·o-·sellhor Pre­
sidente da República, qÚe deve ter se assesso­
rado para tomar essa atitude, chegou a essa 
conclusão, é porque Sua Excelência sabia que 
se fosse mandada uma mensagem, aí sim, 
nós teríamos que fazer a argüição daquele 
que Sua Excelência indicasse. Na medida que 
Sua Excelência abriu mão dessa prerrogativa 
de indicar, Sua Excelência aceitou que o Vi­
ce-Governador continuasse no cargo respon­
dendo até_ql!ando :Sua Excelência quisesse. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Aí está errado: "até quando Sua Excelência 
quisesse". Nós temos uma Constituíção. 

O SR: PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Por maior que seja o respeito que a Mesa 
dispense ao orador e ao aparteante, o diálogo 
não pode continuar. 

Nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
V. E~ fornece o aparte e depois responde 
ao aparte. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO-
V. Ex~ tem toda a razão. 

O Sr. MauríCio Corrêa- Só queria con­
cluir, nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
para dizer o seguinte. Votei contra a indica­
ção dQ Vice-Governador Wanderley Va!lim, 
mas, nesse aspecto, até cjue V. E~ me prove 
ou examine com mais profundidade a ques­
tão, fico na pressuposição de que o ato é 
perfeito, acabado e tem eficácia plena. Não 
é pelo fato de o Senhor Presidente não ter 
mandado a nova mensagem que S. Ex' não 
seja o Vice-Govei-nadOi- no exercício. Enten­
do que o ato é juridicamente perfeito. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Muito obrigado a V. Ex• Vamos aguardar 
a marcha dos acOntecimentos e verificar se 
o Senado Federal quer mais -uma vez abrir 

mão de uma sua prerrogativa. Se quer, o ora­
dor se dá por satisfeito. Estou com o dever' 
de c.onsciência cumprido esta tarde, perante 
os Srs. Senadores aqui desta Casa. Mas é 
claro que nenhum argumento dos meus apar­
teantes a mim convence, porque examinei 
a questão com profundidade, sim, e sei que 
no Direito há as regras especfficas e há as 

_ regras genéricas. Quando V. Ex16 tJJ_e apartea· 
ram falaram de generalidade!S e quando falo 
aqui falo de especificidades, então, nunca va­
mos nos entender. b impossível em Direito 
nos entendermos quando argumentamos com 
a lei geral num caso de aplicação de regta 
específica. Então, isso é realmente muito di­
fícil. 

O Sr. Edison LobãO - Permite~me V. Ex• 
um aparte? - -

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO-' 
Çom todo prazer, nobre Senador Edison Lo-­
Mo. · 

O Sr. Edison Lobão. - É para dizer que 
compreendo a intenção de V. Ex~ e não posso · 
çieixar de louvar a iniciativa que tem nesta 
tarde, que é a de defender as prerrogativas_ 
do Senado Federal. Louvo V. Ex' Isso é uma 
coisa com a qual devemos ter cuidado e estar­
mos atentos permanentemente para as verda­
deiras e reais prerrogativas do Senado. Não 
podemos, jamais, nos abdicar delas. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO-· 
Por fim, Sr. Presidente, para encerrar esse· 
assunto, todo mundo sabe que o.Presiden.te 
da República, quando não manda essa men· 
sagem, ele ouve muito máis a assessoria pol(- · 
tica do que a assessoria jurídica, :poique ele, 
não mandando a mensagem, dispõe do Sr, 
Vallim 'cbm mais facilidade e o s~bstitui em 
qualquer mau humor que porventura apareça 
nesse mar de efusão em que ele vive atual­
mente, entre um vôo de ultraleve, entre o 
escorregar naS águaS, entre um correr de pis· 
tas. Quando torcer o pé ele destitui o Sr. 
Vallim com a maior facilidade do mundo. 
Aí nós vamos examinar a mensagem que es­
tou pedindo agora. Lamentavelmente, isso 
é verdade, do bom humor e do mau homor 
do príncipe fica a Nação a depender, quando 
deve depender, exclusivamente, é da norma 
constitucionaL Descl.dpem-me a franqueza. 

Mas, Sr. Presidente. recebo da Assembléia 
Legislativa do Estado do Ceará oficio do seu 
Presidente. Deputado Pinheiro Landim, em 
que ele.diz·. 

"Em face do requerimento do Sr. De­
putado Alceu Coutinho, aprovado em 
Plenário· desta Casa, expondo a gravi­
dade do momento em nosS() Estado, em 
conseqüência da escassez de chuva e, ao 
mesmO tempo, solicitando urgentes pro­
vidências, antes que a fome e o deses­
pero dominem a nossa pobre gente, en­
carecemos a ·V. Ex~ o maior empenho 
para o atendimento da referida propo· 
situra. · 

Atenciosamente, Deputado Pinheiro 
l.andim- Presidente da Assembléia Le­
gislativa do Estado do Ceará." 
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Devo dizer, Sr. Presidente, que a situação 
do meu Estado é a mais dramátic-d. As chu­
vas, quando caem, se caem, nada resolvem, 
apenas agravam a situação de uma Jonga es­
tiagem que, larii.entavelmente, se estabelece 
mais uma vez sobre o Nordeste. 

Sabemos como é difícil trazer a Brasília, 
ou levar ao Sul do País este Nordeste sempre 
aos trancas e barrancos, sempre em situação 
difícH, sempre-a mendigar aos Poderes. Mas, 
voltarei a esta tribuna, Sr. Presidente, Sts. 
Senadores ... 

O Sr. Afonso Sancho - V. Ex• me peirnite 
um aparte, Senador Cid Sabóia de Carvalho? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Com todo p-razer, nobre Senador Afonso 
Sancho. 

O Sr. Afonso Sancho- O assunto que V. 
Ex~ está levantando realmente é sério e neces­
sita de providências bem planejadas, porque 
não são providências imediatas que resolvem 
o problema da estiagem no Nordeste, proble­
ma que não está ocorrendo somente no Cea­
rá; está havendo em grande parte do Nor­
deste. Devo dizer a V. Ex~ que, ainda sexta­
feira, o Deputado Aécio de Borba e eu estive­
mos com o Presidente da República tratando 
·_~ste assunto. Sua Exc'elência nos informava, 

;uele momento, que, além do relatório da 
. .Jene, que deveria estar concluído até de­

Gis de amanhã, também tinha remetido um 
. niSsário, que estava faZendo um levanta­
mento de toda a área seca do Nordeste. E'ste 
emissário já estava em Pernambuco desde 
sábado. Esperamos que logo chegue ao Cea­
rá, ele se intere da situação e traga para o 
Presidente da República a solução desejada. 
:~~hemos, repito, que é um planejamento 

Jto importante, para que esse dinheiro que 
msto no Ceará e Nordeste não sirva ape­
nara um ano e que tenha finalidades mais 
)rtantes, como seja, a construção de açu­
a irrigação, a construção de barragens, 
tcimbões, de pocos profundos e, final­
~eAue aquele trabalho de campo possa 
~ontinuidade. Esta a contribuição que eu 
·ia dar ao pronunciamento de v. EX' so­
, J ca<;o da estiagem no Ceará. 

> SR. CID SABÓIA DE CARVAl-HO -
s, falou V. Ext que foi ao Presidente. 

1ero louvar em V. Ex' e nas pessoas do 
•putado Federal AéciO de Borba e do ex­
•)Vernador Adauto Bezerra, o fato de 
~atrem aproveitando o relacionamento 

com Sua Excelên!=ia, o PresideuJe da 
República, para levarem ao Poder Central 
os apelos mais jUstos do nos.<~O povo, os cla­
mores mais honestos da nossa gente V. Ex', 
em assim procedendo, aproveita muito bem 
os méritos do apoio dado ao Presidente eleito 
e carreia isso em benefício ao nosso Estado, 
criando, assim uma força nova, pan que seja 
possível, de Brast1ia, entender-se a desgraça, 
a miséria, o drama, tudo que se alastra sobre 
o Nordeste brasileiro. Muito obrigado a V. 
Ex·.- muito ohrigado aoS- Senhore!>. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE {Alexandre Costa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
naldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB -
RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, depois de ouvirmos o debate sobre 
o problema da in vestidura do cargo do Vice­
Governador de Brasília, Iiesfa Casa, concluí 
ser esse debate uma discussão salutar entre 
os juristas desta Casa. Mas quero me ater, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao problema 
energético do Brasil e, principalmente, do 
meu Estado, Rondônia. 

Hoje, o problema da energia, no Brasil, 
é um dos mais graves, que deve ser enfren­
tado, com coragem, pelo _Governo Federal 
que se instalou há poucos dias, porque, de 
outro modo, teremos um racionamento que 
trará graves cOnseqüéncias para a economia 
nacional. 

Entendo que isso é uma decisão política 
e tem que ser tomada imediatamente. 

O meu estado já viVe esse càOs, pois o 
racionamento de energia já fãz parte do nosso 
dia-a-dia e isso representa um sério entrave 
ao nosso desenvolvimento. 

Tenho ocupado esta tribuna reiteradas ve­
zes-para abordar este assunto, mas o governo 
passado sempre fez ouvidos, de mercador às 
nossas rei'ojJldicaçõe_s . 

Tive opõrtt.inidade de ser Relator, na CO­
missão Mista de Orçamento, do sistema elé­
trico brasileiro e a oportunidade de constatar 
a falência do s_istema, pelo total desinteresse 
dos governos passados em encontrar uma so­
lução para um problema tão sério e que pode 
comprometer o futuro deste País. 

É necessário que se injete, o mais rapida­
ment_~possível, os recursos necessários, a fim 
de que regiões inteiras não sejam -condenadas 
à marginalização e ao retrocesso econômico, 
com sérios reflexos sobre os problemas so­
ciais que afligem a nossa população. 

Procurei, no relatório que apresentei à Co­
missão Mista, alocar recursos para a conti­
nuação das obras que estão paralisadas e para 
aquelas que estão em andamento, tentando 
assim amenizar o impacto que um colapso 
energético poúeria representar para o Brasil 
e, em especial, para a Região Amazônica que 
já vfve na ante-sala da catáStrofe. 

Rondônia é o Brasil aibã.nhã. Cidades in­
teiras já viviin qUase -tõtalmente às escuras, 
com_QJi· Paranã, Ouro Preto e Presidente Mé­
dici, trazendo transtornosoi_ncontornáveis ao 
povo rondoniense e um quadro desolador em 
todo o estado. 

A população vive sob ameaça constante 
do corte no fornecimento de energia, trazen­
do prejuízos enormes para a economia do 
Estado. A falta de energia coloca em risco 
viáas humanas, pois hospitais e clínicas, ao 
sofrerem corte energético, trazem sérios ris­
cos para pacientes. Donas de casa vêm estra­
garení gêneros a!imentícios, .trazendo prejuí­
zos para a já combalida economia doméstica. 

A usíria hidrelétrica de Samuel, que repre­
senta a solução para os nossos problemas 

energéticos e onde já foram gastos 700 mi-" 
lhões de dólares, constantemente sofre para­
lisação e não tem tido prioridade no plano 
de obras do governo federal, o que é difícil 
de ser entendido por nós, rondonienses. 

Na comissão mista de orçamento procu­
ramos dar ao governo-os instrumentos neces­
sários para ' -:tncluir essa obra e esperamos 
que .o governo tenha sensibilidade e determi­
nação política para entregá-la à nossa região, 
Já tão sofrida e desgastada. 

Temos feito a nossa parte e esperamos q-Ue 
o governo faça a dele. Não temos nos omiti­
do, mas a no_ssas ações estão limitadas às nos­
sas atribuições constitucionais e não podemos 
ir além disso. 

Preocupamo-nos com o nosso Estado e 
com o bem-estar do seu povo e, por isso mes~ 
mo, alocamos recursos no orçamento_ da 
união para a construção da linha de trans­
missão entre o Acre e Rondônia, para o apro­
veitamento da energia a ser gerada pela usina 
hidrelétrica de Samuel. Essa linha de trans­
missão vai dar condição ao estado c;l.e Ron­
dônia de crescer, Soda! e economicamente, 
e, se assim não for, eStamos fadados ao fra­
casso. 

Mais do que isso não podemos fazer. Não 
somos executivo! Resta-nos cobrar do Go­
verno as obras que consideramos indispen­
sáveis para o desenvolvimento do nosso Esta­
do ·e, nesse contexto, inclui-se a Usina de 
Samuel e a linha de transmissão entre o Acre 
e Rondônia e, dentro do estado, o sistema 
de transmissão de Ariquemes a Vilhena, nu· 
ma extensão de mais ou menos 700 km. 

Não é necessário que sejamos economistas 
para sabermos que o desenvolvimento de 
qualquer região está estritamente relaciona­
do com a suficiente geração de energia elétri­
ca a preços acessíveis e em Rondônia, não 
temos nenhum desses pressupostos. Se o Go~ 
vemo Federal não entender como prioridade 
a nossa reivindicação, náo há saída para o 
nosso atraso, e não vemos como poderemos 
acompanhar o desenvolvimento das outras 
regiões do Brasil. 

Alocamos recursos no orçamento_da União 
com o fim específico de terminarmos a cons­
trução- da Usina de Samuel, bem como tam­
bém, para o início da construção do sistema 
d~_trans~issão em Rondônia e Acre. Hoje, 
as liberações orçamentárias estão totalmente 
paradas e não estão sendo feitos quaisquer 
investimentos no Pais. Temos urgência na li­
beração destes recursos, pois sem eles oBra­
sil caminha para uma situação sem preceden­
tes. 

No m~u Estado o desemprego já é signifi­
cativo, e chamo a atenção do Governo Fede­
rOi\'- para a necessidade mais do que urgente 
de se criar uma forma de se investir na infra­
estrutura de Rondônia, pois assim fazendo, 
estará cumprindo um dispositivo da Lei Com­
plementar no 41 que criou o Estado. É o apelo 
que faço, sabendo da• sensibilidade que tem 
Sua Excelência o Presidente da Rep.ública 
para com as regiões menos favorecidas deste 
País. 
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Ficaremos aguardando a solução, não só 
do problema energético de Rondônia mas 
também do problema do funcionalismo públi­
co federal que se encontra à disposição do 
Estado, desde a época que se criou o Estado. 
Esses funcionários ajudam a movimentar a 
máquina administrativa. 

Temos um novo governo e renovam-se as 
nossas esperanças de vermos solucionados os 
gravíssimos problemas que estão a nos desa­
fiar. 

Vamos dar um crédito de confiança ao Mi­
nistro da Infra-Estrutura e à área econômica 
do Governo, na esperança de que eles serão 
sensíveis aos nossos apelos e devolverão a 
tranquilidade ao povo rondoniense. 

Não podemos esperar mais. Está em jógo 
a nossa sobrevivência, como Estado e como 
povo. Queremos ter direito ao desenvolvi· 
menta e a uma vida mais digna e menos sofri· 
da. Não reivindicamos privilégios nem mes· 
mo tratamentQ diferenciado, mas também 
não aceitamos qualquer tipo de discrimina· 
ção. 

Contentamo· nos com o mesmo tratamento 
que é dispensado às outras regiões e que o 
Governo Federal não permita que haja solu· 
ção de continuidade, garantindo-nos recursos 
para que possamos caminhar com as nossas 
próprias pernas e dessa forma construirmos 
o nosso_ futuro. 

Portanto, Sr. Presidente, queremos, com 
esse pronunciamento, chamar o governo fe· 
dera! à sua responsabilidade, à responsabi· 
!idade de fazer a infra·estrutura de Rondônia, 
para que Rondônia não sofra solução de con­
tinuidade no seu desenvolvimento. 

Era issõ, Sr. Presidente, o que eu tinha 
a dizer nesta tarde. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Arnaldo Ra­
gão, o Sr. Alexandre Costa, 2" Vice· Pre­
sidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Edison Lobão _ 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) -
Concedo a palavra ao nObre Senidor Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia o seguinte disfurso.) - Sr. 
Presidente,.Srs. Senadores, o relatório daTe­
lecomunicações de Sergipe S.A. relativo ao 
ano de 1989, recém·divulgado, esclareceu 
que a empresa tem como objetivo prioritário 
·~proporcionar à população sergipana servi· 
ços de telecomunicações necessários e ade­
quadas ao seu bem-estar social e ao seu de­
senvolvimento político e econônl1c0''. 

Apesar das conhecidas dificuldades e incer­
tezas que atingiram a economia glóbal do País 
em virtude das crescentes taxas inflacionárias 
e da enorme defasagem tarifária que em 1989 
atingiu 64%, a Telergipe logrou realizar um 
excelente desempenho do ponto de vista da 
expansão, m·odernização e interiorização dos 
seus serviços. 

Neste_s_entido, com abundância de dados 
estatísticas, gráficos e tabelas, além das de­
monstrações financeiras, o relatório definiu 
e apresentou, com fidelidade a posição patri-

monial, financeira e administrativa da Teler­
gipe, evidenciando os resultados das suab 
operações no limite dos recursos disponíveis. 

Parece-me, portanto, justo e oportuno feli· 
citar a eficiente equipe da empresa, o Presi­
dente António Manoel de Carvalho Dantas, 
o Diretor Técnico·Operacional Carlos Ade­
rnar de Aragão, o Diretor Administrativo· 
Financeiro José Rodrigues de Andrade e o 
Conselho Fiscal- Luiz Alberto Lima Tcixei· 
ra, José Márcio Rodrigues Viana e Jtd.rez 
Conrado Dantas. Devo igualmente aplaudir 
a eficiêir.dã, zelo e dedicação_ dos servidores 
da empresa, convindo acentuar que mt•ito 
contribuíram para os bons resulta-:los obtii'os, 
o apoio do Ministro de Estado cias Comuni­
cação, Antônio Carlos Magalhãe::;, e do P1 esi­
dente da Telebrás, Almir Vieira Dias. 

A Telergipe não dorme nos lo.Jros de s.ua 
eficiente atuação. Na última sexta·feira, ti•;e 
a satisfação de participar, telefonicamente, 
da inauguração da Central Telef0nica de Ro· 
sáriodo Cate te, atendendo a ligação para nos­
sa residência, em Bras11ia, feita·· pelo Depu­
tado Francisco Passos,_ Presidente da Assem­
bléia Legislativa do Estado de Sergipe e meu 
caro amigo, informando·me da inauguração 
desse importante benefício para a população 
da cidade e comunicando-me que estavam 
presentes o_ Governador Antônio Carlos Va­
ladares, o Senador Albano Franco, o ex-Mi­
nistro João .Alves Filho, o PrefcJtO Laércio 
Passos, deputados estaduais, prefeitos, ve· 
readores e grande massa popular. 

Com 150 terminais, dos quais 64 já adqui­
ridos pelos moradores da cidade, a Central 
Telefônica de Rosário do Catete custou à Ti­
lergipe um lnvi!stimento da ordem de 15 mi­
lhões de cruzeiros, recursos que se traduzem 
em possibilidade de progresso e desenvolvi­
mento, graças à oferta de comunicações tele· 
fônicas eficientes e Confi~veis à população 
da cidade, que amplia sua capacidade de múl­
tiplo::. relacionamentos com o Estado e todo 
o País. 

São estes os motivos que me levam a regis­
trar o eficíerite (jesempenho rla T elergipe, pe­
los relevantes serviços que vem prestando-ao 
povo sergipano. 

O SR. PRESID~NTE (Edison Lobão) -
ConCedo a palavra ao nobre Senador José 
Agripino.-

O SR. JOSt AGRIPINO (PFL- RN. PIO· 
nunci_a Q_Segtlinte discurso.)- Sr. Presiden· 
te, Srs, Senadores, dispóe o Rio Grande do 
Norte de condições excepcionais para suprir 
parte do mercado interno de alimentos e am· 
pliar o volume de expqrtações do País, caso 
sejam as terras de excelentes qualidades si­
tuadas na chapada do Apodi e no Vale do 
Açu, racioinil e adequadamep.te aproveita­
das. 

As condições edafo-climáticas, com ênfase 
na água, no solo e no Fato-periodismo, ali 
registradas, permitem, em particular, a pro­
dução de frutas tf_qpicais de excelente quali· 
dade e de invejável aceitação nos mercados 
interno e externo, · 

J<i_hoje é õ nosso Estado responsável por 
60% da oferta de todo o melão produzido 
no Brasil. Culturas de maracujá e manga en­
contram-se em franca expansão. Outras C:Spé: 
cies estão sendo testadas para que se amplieí 
e se diversifique a fruticultura na região. Tu­
do isso tem sido feito, sobretudo, através do 
esfol:çO dã inicüúíVa prívada. · 

Foi-me possível, quando Governador~ 
inaugurar a barragem Armando Ribeiro 
Gonçalves, no Vale do Açu, com 
3.400.000.000 de metros cúbicos d'àgua re­
presada e contratar junto ao Banco Mundial 
- BIRD, um projeto para irrigiJÇão de 
22.000 hectares de terras situadas a jusante 
do reservaJ:ório._ · 

Estes fatos, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
demonstram que está o Rio Grande do Norte 
capacitado a ampliar sua fronteira agrícola 
em bases seguras, melhorar os seus índices 
de produtividade e promover o seu auto-de-
senvolvimento. · 

Pode, o nosso Estado, ampliar significati­
vamente o volume de exportações no setor 
de fruticultura. O elenco de condições favorá­
veis de que dispomos permite que, rapida­
mente, nos aproximemos de países conto o 
Chile. Enquanto os chilenos alcançam um vo­
lume de exportações equivalente a 1 bilhão 
de dólares/ano, o Brasil tem registrado dados 
que não ultrapassam os 50 mílhões de dóla­
res/ano, com exportações de frutas selecio­
nadas. 

Ora, somente o Rio Grande do Norte po.: 
derá, no prazo de 5 anos e com apenas O 
melão, gàrantir exportações equivalentes a 
100 milhões de dólares. O mercado existe 
e é promissor. As terras produtivas estão dis­
poníveis e a tecnologia de produção já está 
dominada. 

No entanto, os emp~eendimentos agrícolas 
em operação enfrentam um grave problema 
no tr_atamento de uma questão atual para 
quem deseja exportar, prinCipalmente para 
o maior e mais promissor de todos os merca­
dos, o norde-americano: falta de apoio &over­
namental ao controle fito·sanitário das cultu· 
rase da produção. Os produtos agrícolas im­
portados pelos Estados Unidos passam por 
um rigoroso controle, de modo a proteger 
o cidadão consumidor e a evitar a possível 
migração de pragas. 

Nesse sentido, .vemos, como de fundamen­
tal irnportâricía para a ampliação da fruti­
cultura e para um aumento de nossas exPorta­
ções, o fortalecimento do setor responsável, 
~ nível federal, pelo controle fito·sanítário 
de nossâs culturas. 

_Espe~amos e apelamos no sentído de que 
q.Sr. Ministro da Agricultura veja com aten~ 
ção especial este setor de sua Pasta, principal­
mente agora quando ingressamos num con­
texto capitalista m'!-is mode~no,_.onde elevem­
se impor a livre-iniciativa e a livre concor­
rêncl;:t. 

O ·q\i!! tem sião feito tem ocorrid:o pela 
ação ex~lusiva dos produtores. Lamentavel­
mente, até o momento, o que competiria ao 
Governo Federal;'praticamente inexiste. 
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A eSpe~ança de ver o Brasil cresce!, o dese~ 
ja çle que este crescimento se faça ep:t p~rões 
tecnológicos adequados aos ,níveis de'-quali-
9ade,eXigidos pelo mercado internacional, e 
~',cert'êza de que cresce;rt:mos a partir do~ apro­
veitamep.to racional de, nossas potencialida­
des levam-me a-fazer este apelo_ ao Governo 
Federal e a pedir o apoio de V. Ex•l a este 
pleito. 

·Muito obligado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIOENTE (Edison Lobão)- Não 
há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
i presente sessão, designando parp; a sessão 
ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N'l93, DE 1989 

_(Tramitando em conjunto com os Projetos 
de Lei do Senado n~" 255 e 279, de 1989). 
Discussão~ ·em turno único, do Projeto de 

Lei do Senado n~ 193, de 1989, de autoria 
do Senador Ronan ,-Tito, que dispõe sobre 
O-estatuto da criançã. -e do adolescente, e dá 
outras providências, tendo - _ 

PARECER, sob n• 48, de 1990, da 
---Comissão Temporária, favorável ao pro­

jeto e às Emendas no:4 3, 5, 7 a 10, 12 a 18, 
20 a 22,24 a 36 e às de n"1 1 e 19, nos túmos 
de subemendas que oferece; contrário às de 
Q.~ 2 e 6; e pela prejudicialidade das de n~s 
4, 11 e 23 e dos Pr<;~jetos _de Lei do Senado 
n" 255 e 279, de 1989, 

-2-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 255, DE 1989 
(Tramitando em conJunto éom os Projetos 

de Lei do Senado n9 193 e 279, de 1989) 

Discussã:o;-em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n"' 255, de 1989, de autoria 
do Senad_or Nelson Carneiro, qo:e institui o 
Código de Menores e dá ou..tras providências, 
tendo 

PARECER, sob n• 48, de 1990, da 
- Comissão Temporária, pela prejudicia­

lidade. 

-3-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 279; DE 1989 
(Tramitando em conjunto com os Projeto_s 

de Lei do Senado n9s 193 e 255, de 1989) 
Discussão, em turno"únicO;-do Projeto de 

Lei do Senado n~" 279, de 1989, de autoria 
do senador Márcio Lacerda, que altera os 
arts. 32 e 34 da Lei n9 6.697, de 10 de outubro 
de 1989, que institui o C6digo de Menores, 
dando-lhe nova redação na conformidade da 
ConstitUição Federal em seu capftulo VIl, 
arts. 226, § 3õ; e 227. caput, tendo 

PARECER sob n• 48, de 1990, da 
.....,.. C_QmiSsãQ Ternporál"ia, pela prejudicia­

lidade. 
O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão)­

E_stil: encem4a a sessão. ~ 
(Levanta-se a sessão às 17 horas e 5 

minutos.) 
ATO DO PRIMEIRO·SECRET ÁRIO 

N• 003, DE 1990 

O Primeiro~Secretário do senado Federai, 
usando da competência que lhe confere o art. 

_137, do Ato n? 31, de 1987, da Comissão 
Diretora e considerando o disposto no pará­
grafo único do art. 87 do Decreto·Lei n? 
2:300, de 21 de novembro de 1986, alterado 
pelos Decretos-LeiS n9' 2.348, de 24 de julho 
de 1987 e 2.360, de 16 de setemóro·de 1987, 
resolve: _ 
_Art. r~ Os Iirriites previstos nos arts._l8, 

19, 76, 88 e In do Ato n' 31, de 1987, da 
Comissão Diretora, sã_o fixados nos valores 
constantes da tabela anex:a, parã vigorar a 
partir de 19 de abril de 1990. 

Art. z~ Este Ato central em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 39 Revogam~se as dispoSições eiiJ. 
contrário. 

Brasília, 2 áe- alJrii Oe 1990. -Mendes Ca­
nale, Primeir_El_":_~~cretário. 

ANEXO D.Q ATO DO PRIME!RD·SECRET ÁRIO 
N• 3, de 1990 

Artigo Item 

1-a 
1-b 
1-c 

18 11-a 
11-b 
11-c 

19 I 
li 

76 

88 

Il7 111 

EXTRATO DE TERMO OE AOITIVO 

Espécie: SegundO Termo Aditivo ao Con· 
trato n"095/86. celebrado entre o SenadO Fe-

Novo Valor (Cr$) 

5.900.239,00. 
59.002.395,00 
59,002,395,00 

1.376.648,00 
'39.334,930,00 -

39.334.930,00 

393.349,00 
59.002,00 

!9.667.465,00 

7.866.986,00 

1.376.648,00 

deral e a Empresa Brasileira de Correios e 
Telegrafos. para pre~tação de serviços de ré· 
binfenro. tran:-portc.:s e distribuição. em âm­
bito nacionul. de ubjt:!tOS urgentes do Senado. 

Objeto: Alteração da rtidaçâo da Ciáusula 
Décima do contrato. originário:-

Data da Assinatiifã;-}3-02-90~ 
Signatários: Pelo Senado Federãl: Dr. José· 

PaSsos Pórto, 'ÓiÚ:Íor·Geral. Pela ECf: AD­
tdnlo Veiga Roldão, Diretor de Marketing, 
e Jorge Eduardo. Martins Rodrigues, Diretõr 
Regional. 

Espécie: Terceiro Termo Aditivo cOntrato 
n~ 008/88, celebrado entre o Senado Federal 
e a Empresa Brasileira de CorreioS e Telegra;. -
fos, para prestação de serviços de entreg~ 
especial d~ documentos- SEED._ '---' 

Objeto: AlteraÇão· da redação da alínea b 
da CláUsula Sexta e alínea f da cláUsula DlCí­
ma do contrato originário. - -

Data da ASsinãtun~: -15~Õ2~96 . 
Signatários: Pelo Senado Federal:· Dr. Ne­

rione Nunes Cardoso, Diretor~Geral effi_ 
exercício. Pela ECT; Francisco Tavira doS 
SantOs Filho,-Diietor-Adjurito. 

Espécie: Primeiio Termo Aditivo ao Coõ-
trato n9 019/09.-

Contratada: São 'ª_!:'ai_O~gailiza_ção" S/ A 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: ProrrogaÇ.ãõ_, por OI (um) ano, ·do 

Cõntrato n~ 019/89. 

crédito-pelo-qual correrá a despesa: à cont.l 
do Programa de Trabalho 
Ol.078.04ÍS.2004/0001, Natureza da Despesa 
3490-3964/0. ' .. 

Empenho: Foi eiriitida a Nota de empenho 
n• 0016610, de 23-02'90: · , :: · ·· 

V~lor Goi:üi-atual: Estimado em cf$ 
400.000,00 {qu3t(oceilfos mil cruzeiros): - --­

Vigência: 01-0!·90 a3H2·90. 
Signa~árloS:: Pelo.&_enad.o. F_eí;leral: I? r. Jo~~ 

Passos PôàO. Pela Gontr.iiada: Dr. Sud_ár:io 
Salles. "--- -

Espécie: Terceiro Termo Aditivo ao Con· . 
trato n~ 111/87, celebrado entre o Senado Fe­
deral e a Companhia de Etetricidad~ d~ Bra­
sília - CEB referente ao_ fornecimento de 
eneTgia eléidca 8.o-Se.n"ado, naS deperidênciaS 
do Anexo 11, Ar Condícionaâo. . 

Objeto: Alteração da redação _da CláusQllil . 
Quait~ dq contrato origiHáfío. . --- - - ~ -~ 

Data da AsSinatura: 12-04-9o'. 
SiiirlatáriOS! Pelo senaCIO Fecterat: or-. JOSé 

Passos Pórto. Pifa--C"EB: -Wãlter Flores de 
Metq e A.!ltónfq ç~:zar Jánuzzi. -- - . 

Êspé(:ie: -Tei-CeitO.TermO _AditiVo aó -Cofl· · 
trato n~ 112!871 celebr~do e_ntre o Senado Fé~ 
derat e Companhia de Eletricidade de Bra: 
sília - CEB i-eferente a foÍ'õecimerito de 
energia elétrié:a a,(; SenádQ., nas dependênciáS · 
do Anexo 11, blocos_A; B e C. . · 

Objeto~· Alteração_ dà rêdaçãó _dÍi Clásuia 
Quarta do contratO origiilário. -

D3ta da Assinatura: 12~04-90. 
Signatarios_:- Pelo $enado Federài: -Dr. José. 

PaSso·s PóitO .. ,Pela CEB: Wãlter FlOres Qe 
Melo e António Cézar Janu_zzi. 

Amaury Gonçalves Martins, Dir:etor da 
Subsecretaria de Administração de Material 
e PatrimôÍ1io·. · · · ··-


